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DOENÇAS INFECTOCONTAGIOSAS NA SAÚDE PÚBLICA: 

DESAFIOS DA VIGILÂNCIA, PREVENÇÃO E CONTROLE NO 

CONTEXTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE NO SUS 

 

 

 

Resumo: As doenças infectocontagiosas 

permanecem como importante desafio para a 

saúde pública devido à elevada capacidade de 

transmissão e aos impactos que provocam na 

organização dos sistemas de saúde. Este estudo 

teve como objetivo analisar os desafios da 

vigilância, prevenção e controle das doenças 

infectocontagiosas no contexto da APS no SUS, 

considerando a importância da integração entre 

vigilância epidemiológica e assistência à saúde 

para o fortalecimento das estratégias de proteção 

e promoção da saúde da população. Trata-se de 

uma revisão narrativa da literatura realizada nas 

bases Scientific Electronic Library Online 

(SciELO), PubMed/MEDLINE e Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS), utilizando descritores 

relacionados à Vigilância em Saúde, Doenças 

Transmissíveis, Atenção Primária à Saúde, 

Saúde Pública e Sistema Único de Saúde. As 

produções selecionadas permitiram examinar o 

papel da vigilância epidemiológica na 

identificação precoce de casos, no 

monitoramento de agravos e na orientação de 

ações preventivas. Observa-se que a APS ocupa 

posição estratégica na detecção de eventos 

epidemiológicos, no acompanhamento dos 

usuários e na implementação de medidas de 

prevenção no território. Conclui-se que o 

fortalecimento da integração entre vigilância em 

saúde e atenção primária é essencial para 

ampliar a capacidade de resposta do SUS frente 

às doenças infectocontagiosas. 

 

 

Palavras-Chave: Atenção Primária à Saúde; 

Doenças Transmissíveis; Saúde Pública; 

Sistema Único de Saúde; Vigilância em Saúde. 
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INFECTIOUS DISEASES IN PUBLIC HEALTH: CHALLENGES OF 

SURVEILLANCE, PREVENTION, AND CONTROL IN THE CONTEXT 

OF PRIMARY HEALTH CARE WITHIN THE BRAZILIAN UNIFIED 

HEALTH SYSTEM (SUS) 

 

Abstract: Infectious diseases remain a significant challenge for public health due to their high 

transmissibility and the impacts they have on the organization of health systems. This study 

aimed to analyze the challenges of surveillance, prevention, and control of infectious diseases 

in the context of Primary Health Care (PHC) within the Brazilian Unified Health System (SUS), 

considering the importance of integrating epidemiological surveillance and healthcare to 

strengthen strategies for protecting and promoting the health of the population. This is a 

narrative literature review conducted in the Scientific Electronic Library Online (SciELO), 

PubMed/MEDLINE, and Virtual Health Library (VHL) databases, using descriptors related to 

Health Surveillance, Transmissible Diseases, Primary Health Care, Public Health, and the 

Unified Health System. The selected publications allowed us to examine the role of 

epidemiological surveillance in the early identification of cases, the monitoring of health 

problems, and the guidance of preventive actions. It is observed that PHC occupies a strategic 

position in the detection of epidemiological events, in the follow-up of users, and in the 

implementation of preventive measures in the territory. It is concluded that strengthening the 

integration between health surveillance and primary care is essential to expand the SUS's 

(Brazilian Public Health System) capacity to respond to infectious diseases. 

 

Keywords: Primary Health Care; Communicable Diseases; Public Health; Unified Health 

System; Health Surveillance. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

As doenças infectocontagiosas permanecem como um dos principais desafios da saúde 

pública contemporânea devido à sua elevada capacidade de transmissão e ao impacto que 

provocam na organização dos sistemas de saúde. A ocorrência de surtos, epidemias e pandemias 

demonstra que a dinâmica dessas enfermidades está associada a fatores ambientais, sociais, 

econômicos e demográficos, exigindo estratégias permanentes de monitoramento e intervenção. 

A vigilância em saúde constitui um instrumento fundamental nesse processo, pois permite 

acompanhar a distribuição dos agravos no território e orientar medidas de prevenção e controle 

voltadas à proteção da população (Franco Netto et al., 2017). 
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No Brasil, a organização das políticas públicas de saúde foi significativamente 

transformada a partir da criação do Sistema Único de Saúde (SUS), instituído pela Constituição 

Federal de 1988 e regulamentado pelas Leis nº 8.080/1990 e nº 8.142/ 1990 (Brasil, 1988; 

Brasil, 1990a; Brasil, 1990b). Esse sistema estabeleceu o princípio da universalidade do acesso 

e estruturou uma rede de serviços voltada à promoção, prevenção, tratamento e reabilitação em 

saúde. Nesse contexto, a vigilância em saúde passou a ocupar posição estratégica para a 

identificação de agravos e para a implementação de ações capazes de reduzir riscos à saúde 

coletiva (Santos, 2023). 

A vigilância em saúde compreende um conjunto articulado de ações que envolvem a 

coleta sistemática de dados, a análise das informações epidemiológicas e a disseminação de 

resultados para subsidiar decisões em saúde pública. Essa estrutura permite compreender 

padrões de ocorrência de doenças, identificar fatores de risco e direcionar intervenções 

sanitárias voltadas à prevenção de novos casos. O uso dessas informações fortalece a 

capacidade de resposta dos sistemas de saúde frente a eventos epidemiológicos que possam 

comprometer a segurança sanitária das populações (Franco Netto et al., 2017). 

Entre os agravos monitorados pelas estruturas de vigilância destacam-se as doenças 

infecciosas transmissíveis, que possuem potencial de rápida disseminação entre indivíduos e 

comunidades. Essas enfermidades podem ser transmitidas por contato direto entre pessoas, por 

meio de vetores biológicos ou ainda por água, alimentos e superfícies contaminadas. A 

identificação precoce desses eventos constitui elemento essencial para o controle da 

transmissão e para a redução de complicações clínicas associadas a esses agravos (Turci; 

Holliday; Oliveira, 2020). 

A emergência de novos agentes infecciosos e o reaparecimento de doenças previamente 

controladas mostram a necessidade de fortalecimento das estratégias de vigilância 

epidemiológica em escala global. A pandemia causada pelo vírus SARS-CoV-2 demonstrou a 

rapidez com que patógenos podem se disseminar em um mundo marcado pela intensa 

mobilidade populacional. Esse cenário reforça a importância de sistemas de vigilância capazes 

de detectar precocemente eventos epidemiológicos e coordenar respostas sanitárias adequadas 

(Prado et al., 2021). 
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No âmbito da organização do sistema de saúde brasileiro, a Atenção Primária à Saúde 

(APS) ocupa papel central na identificação e no acompanhamento de agravos transmissíveis, 

uma vez que representa a principal porta de entrada da população nos serviços de saúde. A 

proximidade das equipes de saúde com os territórios permite reconhecer padrões de 

adoecimento, registrar notificações e acompanhar a evolução epidemiológica das doenças nas 

comunidades. Essa atuação territorializada favorece a implementação de estratégias de 

prevenção e controle mais efetivas (Prado et al., 2021). 

A integração entre vigilância em saúde e Atenção Primária constitui elemento essencial 

para o enfrentamento de doenças transmissíveis, pois possibilita a articulação entre ações de 

monitoramento epidemiológico e intervenções assistenciais. A presença de equipes 

multiprofissionais atuando nos territórios facilita o registro de notificações, o rastreamento de 

contatos e a adoção de medidas preventivas que contribuem para reduzir a disseminação de 

agentes infecciosos (Silva et al., 2025). 

Entretanto, a operacionalização dessas ações enfrenta diversos obstáculos estruturais e 

organizacionais no sistema de saúde brasileiro. A desigualdade regional na distribuição de 

recursos, as limitações na infraestrutura dos serviços e as dificuldades na articulação entre 

diferentes níveis de atenção interferem na capacidade de resposta frente aos agravos 

transmissíveis. Tais fatores apresentam a complexidade do cenário da saúde pública e a 

necessidade de aprimoramento contínuo das políticas de vigilância (Silva et al., 2023). 

Outro aspecto relevante refere-se à heterogeneidade territorial existente no país, 

especialmente em regiões caracterizadas por elevada mobilidade populacional, como áreas de 

fronteira. Nesses contextos, o fluxo constante de pessoas entre diferentes territórios favorece a 

circulação de agentes infecciosos e impõe desafios adicionais às estratégias de controle 

sanitário. A vigilância em saúde torna-se, portanto, instrumento indispensável para monitorar 

eventos epidemiológicos e orientar políticas públicas voltadas à proteção das populações 

(Santos-Melo et al., 2023). 

Além disso, a complexidade das doenças transmissíveis exige abordagens intersetoriais 

capazes de integrar diferentes áreas do conhecimento e setores da sociedade. A articulação entre 

vigilância epidemiológica, vigilância sanitária, vigilância ambiental e saúde do trabalhador 

amplia a capacidade de identificar riscos e desenvolver intervenções voltadas à promoção da 
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saúde coletiva. Essa integração fortalece o planejamento e a implementação de políticas 

públicas voltadas à prevenção de agravos (Franco Netto et al., 2017). 

A ampliação das tecnologias de informação em saúde também tem contribuído para o 

aprimoramento das estratégias de vigilância epidemiológica, permitindo o monitoramento em 

tempo real de notificações e a análise de tendências epidemiológicas. Sistemas integrados de 

informação possibilitam maior agilidade na tomada de decisões e favorecem a implementação 

de ações preventivas mais direcionadas às necessidades da população (Silva et al., 2025). 

Apesar dos avanços institucionais observados no sistema de vigilância em saúde, 

permanecem desafios relacionados à subnotificação de agravos, à capacitação profissional e à 

articulação entre os diferentes níveis de gestão do sistema de saúde. Essas limitações 

comprometem a eficiência das ações de monitoramento epidemiológico e dificultam a 

implementação de estratégias de prevenção e controle de doenças transmissíveis (Silva et al., 

2025). 

Diante desse contexto, torna-se necessário aprofundar a análise das estratégias de 

vigilância epidemiológica, prevenção e controle de doenças infectocontagiosas no âmbito da 

APS. A compreensão das potencialidades e limitações dessas ações contribui para o 

aprimoramento das políticas públicas voltadas à proteção da saúde coletiva e para o 

fortalecimento do SUS (Prado et al., 2021). 

Assim, o presente estudo tem como objetivo analisar os desafios da vigilância, 

prevenção e controle das doenças infectocontagiosas no contexto da APS no SUS, considerando 

a importância da integração entre vigilância epidemiológica e assistência à saúde para o 

fortalecimento das estratégias de proteção e promoção da saúde da população. 

 

METODOLOGIA 

 

O presente estudo caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura, abordagem 

metodológica utilizada para reunir, discutir e interpretar conhecimentos produzidos acerca de 

determinado fenômeno, permitindo compreender diferentes dimensões teóricas, conceituais e 

analíticas relacionadas às doenças infectocontagiosas no campo da saúde pública. Esse tipo de 

revisão possibilita examinar produções científicas de naturezas metodológicas distintas, 
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favorecendo a construção de uma análise interpretativa sobre os desafios da vigilância 

epidemiológica, da prevenção e do controle de agravos transmissíveis no contexto da APS no 

SUS. 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases Scientific Electronic Library Online 

(SciELO), PubMed/MEDLINE e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), selecionadas por 

reunirem expressiva produção científica nas áreas de epidemiologia, saúde coletiva e 

organização dos sistemas de saúde. A seleção das bases considerou sua relevância na indexação 

de periódicos nacionais e internacionais que abordam vigilância em saúde, doenças 

transmissíveis e organização da atenção primária, permitindo identificar produções compatíveis 

com a temática proposta 

Para a estratégia de busca foram utilizados descritores controlados provenientes do 

DeCS (Descritores em Ciências da Saúde) e do MeSH (Medical Subject Headings), combinados 

por meio do operador booleano AND e OR. Entre os descritores empregados destacam-se: 

Vigilância em Saúde (Health Surveillance), Doenças Transmissíveis (Communicable 

Diseases), Atenção Primária à Saúde (Primary Health Care), Saúde Pública (Public Health) e 

Sistema Único de Saúde (Unified Health System). A combinação desses termos permitiu 

localizar produções científicas relacionadas à vigilância epidemiológica, organização da 

atenção primária e controle de doenças infecciosas no contexto brasileiro. 

Foram considerados critérios de inclusão: artigos científicos publicados em periódicos 

indexados, disponíveis em texto completo, que abordassem vigilância epidemiológica, doenças 

infecciosas ou estratégias de prevenção e controle no âmbito da APS. Também foram incluídas 

produções que discutem determinantes socioambientais relacionados à ocorrência de agravos 

transmissíveis e a organização das respostas institucionais do SUS frente a eventos 

epidemiológicos. 

Como critérios de exclusão, foram desconsiderados documentos editoriais, textos que 

não apresentavam relação direta com a temática investigada, duplicações entre bases de dados 

e materiais que não abordavam a interface entre vigilância em saúde, atenção primária e 

doenças infectocontagiosas. Após a aplicação desses critérios, foram selecionadas produções 

científicas que contribuíram para a discussão das dimensões epidemiológicas, assistenciais e 

estruturais relacionadas ao controle de agravos transmissíveis no sistema de saúde brasileiro. 
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A extração das informações ocorreu por meio de leitura exploratória e analítica dos 

textos selecionados, permitindo identificar elementos relacionados ao tipo de estudo, temática 

central, abordagem metodológica e principais contribuições para a compreensão da vigilância 

epidemiológica e do controle de doenças infecciosas. As informações obtidas foram 

organizadas em quadro síntese para facilitar a comparação entre as produções incluídas e 

subsidiar a construção da análise interpretativa apresentada na seção de resultados e discussão. 

A análise do material selecionado foi conduzida de forma interpretativa, buscando 

compreender convergências e divergências entre as produções científicas no que se refere às 

estratégias de vigilância, organização da atenção primária e fatores socioambientais 

relacionados à ocorrência de doenças infectocontagiosas. Essa etapa permitiu examinar 

diferentes perspectivas sobre o papel da vigilância em saúde, a atuação das equipes da atenção 

básica e os desafios institucionais envolvidos na prevenção e controle desses agravos no 

território. 

Por tratar-se de revisão narrativa baseada em documentos científicos de acesso público, 

não houve envolvimento direto de participantes humanos nem coleta de dados primários, 

motivo pelo qual não se aplicou submissão a Comitê de Ética em Pesquisa. Ainda assim, foram 

respeitados os princípios éticos relacionados ao uso adequado das informações, com a devida 

indicação das fontes utilizadas ao longo do trabalho. 

Entre as limitações do estudo, destaca-se a dependência de produções disponíveis nas 

bases de dados consultadas e o caráter interpretativo da revisão narrativa, que não segue 

protocolo sistemático de seleção como revisões sistemáticas ou meta-análises. Mesmo assim, o 

método adotado permite integrar diferentes abordagens e contribuições científicas, favorecendo 

uma análise ampla sobre os desafios da vigilância, prevenção e controle das doenças 

infectocontagiosas no contexto da APS no SUS. 

 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A triagem dos arquivos resultou na inclusão de sete produções científicas e na exclusão 

de um documento por se tratar de modelo editorial sem conteúdo empírico relacionado ao tema. 

Os textos selecionados abordam vigilância epidemiológica no SUS, manejo da tuberculose na 
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APS, determinantes socioambientais do escorpionismo, biossegurança e transmissão 

respiratória, vigilância em saúde na APS, resposta da atenção primária à dengue e a dinâmica 

das doenças emergentes e reemergentes no Brasil. 

Tabela 1 – Caracterização dos estudos incluídos.  

Autor/Ano Tipo de estudo Tema central Contribuição principal 

Silveira et al. 

(2023) 

Revisão integrativa Vigilância 

epidemiológica no 

SUS 

Discute o papel da vigilância na 

identificação de surtos, monitoramento de 

casos e implementação de medidas 

preventivas 

Mazzinghy et al. 

(2024) 

Estudo quantitativo Manejo da 

tuberculose na APS 

Analisa o julgamento de profissionais da 

APS sobre diagnóstico, acompanhamento e 

organização do cuidado 

Almeida et al. 

(2021) 

Estudo ecológico Escorpionismo e 

fatores 

socioambientais 

Relaciona ocorrência do agravo a 

desigualdades sociais, saneamento e 

condições ambientais 

Gomes et al. 

(2024) 

Revisão bibliográfica Biossegurança em 

infecções 

respiratórias 

Analisa transmissão por gotículas e 

aerossóis e medidas de proteção nos 

serviços de saúde 

Elidio et al. 

(2025) 

Carta analítica Vigilância em saúde 

na APS 

Defende a vigilância como eixo 

estruturante das políticas de atenção 

primária 

Pacheco et al. 

(2024) 

Carta analítica APS na resposta à 

dengue 

Discute atuação das unidades básicas no 

manejo clínico e nas ações de vigilância 

Frutuoso et al. 

(2026) 

Revisão sistemática Doenças emergentes 

e reemergentes 

Analisa a relação entre vulnerabilidade 

social, ambiente e expansão de doenças 

infecciosas 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026. 

A vigilância epidemiológica aparece como elemento estruturante no controle das 

doenças infectocontagiosas. Silveira et al. (2023) descrevem a vigilância como processo que 

envolve identificação precoce de casos, investigação epidemiológica e monitoramento da 

evolução das doenças no território. Esse conjunto de ações permite direcionar estratégias 

preventivas e orientar decisões sanitárias. Elidio et al. (2025) ampliam essa compreensão ao 
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situar a vigilância como componente central da organização da APS, defendendo sua integração 

ao cotidiano das equipes de saúde da família. 

A territorialização da atenção primária contribui para a detecção rápida de agravos 

infecciosos. Pacheco et al. (2024) descrevem que as unidades básicas assumem papel relevante 

no atendimento inicial de casos suspeitos de dengue, realizando triagem clínica, orientação à 

população e encaminhamento quando necessário. Essa proximidade com as comunidades 

favorece o reconhecimento de alterações no padrão epidemiológico local. Elidio et al. (2025) 

ressaltam que a vigilância integrada à APS permite articular assistência clínica, coleta de dados 

epidemiológicos e planejamento das ações de saúde. 

O manejo da tuberculose comprova desafios na operacionalização das ações de 

vigilância e cuidado. Mazzinghy et al. (2024) identificam dificuldades entre profissionais da 

atenção primária relacionadas ao reconhecimento de fluxos assistenciais, diagnóstico e 

acompanhamento dos pacientes. As autoras descrevem incertezas sobre busca ativa de 

indivíduos que interrompem o tratamento e investigação de óbitos associados à doença. Esse 

cenário demonstra que a descentralização do cuidado exige suporte institucional permanente e 

qualificação contínua das equipes. 

A continuidade terapêutica constitui elemento fundamental no controle da tuberculose. 

Mazzinghy et al. (2024) destacam que interrupções no tratamento favorecem a manutenção da 

cadeia de transmissão e ampliam o risco de resistência medicamentosa. A vigilância ativa, 

associada ao acompanhamento longitudinal dos pacientes, torna-se essencial para reduzir esses 

riscos. A organização do processo de trabalho na APS assume papel decisivo na identificação 

de pacientes em abandono e na retomada do acompanhamento terapêutico. 

A influência dos determinantes socioambientais aparece de forma expressiva na 

distribuição de agravos. Almeida et al. (2021) demonstram associação entre escorpionismo e 

fatores como precariedade do saneamento básico, acúmulo de resíduos sólidos e condições 

habitacionais desfavoráveis. Esses elementos relatam a relação entre desigualdade social e 

vulnerabilidade sanitária. O ambiente urbano, quando marcado por infraestrutura insuficiente, 

favorece a ocorrência de diferentes eventos de interesse epidemiológico. 

A análise de Frutuoso et al. (2026) amplia essa discussão ao relacionar a persistência de 

doenças infecciosas a processos sociais e ambientais mais amplos. Os autores descrevem que 
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urbanização acelerada, mobilidade populacional e desigualdade socioeconômica contribuem 

para a manutenção de agravos como dengue, sífilis e tuberculose. Essa dinâmica mostra que a 

circulação dessas enfermidades resulta de múltiplos fatores estruturais, exigindo estratégias 

intersetoriais que articulem saúde, saneamento e políticas sociais. 

No campo da prevenção, a articulação entre vigilância epidemiológica e ações 

educativas assume papel relevante. Silveira et al. (2023) descrevem que campanhas de 

vacinação, distribuição de insumos e orientação à população contribuem para reduzir a 

transmissão de doenças infecciosas. Essas iniciativas dependem da integração entre serviços 

assistenciais e vigilância em saúde. A participação comunitária também fortalece a efetividade 

dessas estratégias preventivas. 

A biossegurança constitui componente essencial na proteção de profissionais e usuários 

nos serviços de saúde. Gomes et al. (2024) discutem que diversas infecções respiratórias se 

disseminam por meio de gotículas e aerossóis, especialmente em ambientes fechados ou com 

ventilação inadequada. O uso adequado de equipamentos de proteção individual reduz o risco 

de exposição ocupacional. A organização dos fluxos assistenciais também contribui para 

diminuir a probabilidade de transmissão dentro dos serviços. 

A produção de informações epidemiológicas sustenta o planejamento das ações 

sanitárias. Silveira et al. (2023) destacam que os sistemas de informação permitem acompanhar 

tendências epidemiológicas e identificar populações mais vulneráveis. O registro sistemático 

de casos contribui para orientar decisões administrativas e definir prioridades de intervenção. 

A análise desses dados fortalece a capacidade de resposta diante de mudanças no perfil das 

doenças. 

A qualificação profissional representa fator relevante para aprimorar a atuação da APS 

frente às doenças infectocontagiosas. Mazzinghy et al. (2024) defendem a ampliação de 

iniciativas de educação permanente voltadas ao controle da tuberculose. Gomes et al. (2024) 

também enfatizam a importância da capacitação contínua para garantir a aplicação correta das 

medidas de biossegurança. A atualização permanente dos profissionais contribui para fortalecer 

a vigilância e a assistência. 

A integração entre vigilância epidemiológica e assistência clínica amplia a capacidade 

de resposta do sistema de saúde. Elidio et al. (2025) destacam que a incorporação da vigilância 
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ao processo de trabalho das equipes favorece intervenções mais oportunas. Pacheco et al. 

(2024) descrevem que a articulação entre unidades básicas, vigilância epidemiológica e gestão 

contribuiu para o enfrentamento da epidemia de dengue. Essa cooperação institucional fortalece 

a resposta às emergências sanitárias. 

A diversidade epidemiológica das doenças infectocontagiosas exige estratégias 

diferenciadas de enfrentamento. Pacheco et al. (2024) destacam que o controle da dengue 

envolve mobilização comunitária e manejo ambiental do vetor. Mazzinghy et al. (2024) 

descrevem que a tuberculose requer acompanhamento prolongado e vigilância ativa dos 

pacientes. A organização das ações sanitárias precisa considerar as características 

epidemiológicas específicas de cada agravo. 

O cenário das doenças emergentes e reemergentes demonstra a complexidade da 

vigilância em saúde no Brasil. Frutuoso et al. (2026) relacionam a expansão desses agravos a 

transformações ambientais, mobilidade populacional e desigualdades sociais. Almeida et al. 

(2021) reforçam essa perspectiva ao provar a influência das condições socioambientais na 

distribuição de eventos de interesse sanitário. Esses fatores demonstram a necessidade de 

políticas públicas integradas. 

O enfrentamento das doenças infectocontagiosas no SUS depende da articulação entre 

vigilância epidemiológica, prevenção territorial e organização do cuidado na APS. Silveira et 

al. (2023) discutem a vigilância na resposta a surtos, enquanto Elidio et al. (2025) a situam 

como componente estruturante da APS. Pacheco et al. (2024) abordam a atuação das unidades 

básicas na dengue, Mazzinghy et al. (2024) apresentam desafios no controle da tuberculose e 

Gomes et al. (2024) discutem biossegurança. Almeida et al. (2021) e Frutuoso et al. (2026) 

relacionam esses agravos a determinantes sociais e ambientais. Essas contribuições apontam a 

necessidade de vigilância integrada e qualificação das equipes. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A discussão desenvolvida ao longo deste trabalho permitiu compreender que o 

enfrentamento das doenças infectocontagiosas no SUS depende da integração entre vigilância 

epidemiológica, organização da APS e estratégias territoriais de prevenção. A análise 
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evidenciou que a vigilância em saúde ocupa posição estruturante na organização das respostas 

sanitárias, pois possibilita a identificação precoce de casos, o monitoramento da dinâmica 

epidemiológica e a adoção de medidas oportunas de controle. Nesse contexto, a incorporação 

das práticas de vigilância ao cotidiano das equipes da atenção básica amplia a capacidade de 

resposta do sistema de saúde diante de eventos transmissíveis. 

A análise também evidenciou desafios relacionados à organização dos serviços e ao 

processo de trabalho na APS. Dificuldades no reconhecimento de fluxos assistenciais, 

limitações na capacitação profissional e fragilidades na articulação entre diferentes níveis de 

gestão podem comprometer a efetividade das ações de vigilância e controle. Essas limitações 

indicam a necessidade de fortalecimento institucional das equipes de saúde, bem como de 

investimentos permanentes em qualificação profissional e infraestrutura dos serviços. 

Entretanto, algumas limitações devem ser consideradas. A natureza narrativa da revisão 

implica dependência das produções disponíveis nas bases consultadas, o que pode restringir a 

abrangência do material analisado. Além disso, a diversidade metodológica das produções 

incluídas dificulta comparações diretas entre resultados, exigindo interpretação analítica das 

contribuições apresentadas. 

Diante desse cenário, recomenda-se que futuras investigações aprofundem a análise das 

estratégias de integração entre vigilância em saúde e APS, especialmente em contextos 

territoriais marcados por desigualdades sociais e elevada circulação de agentes infecciosos. 

Também se torna pertinente ampliar investigações sobre processos de trabalho das equipes da 

atenção básica, sistemas de informação em saúde e estratégias de educação permanente voltadas 

ao controle de doenças transmissíveis. 

Em síntese, o estudo permitiu revelar que o fortalecimento da vigilância epidemiológica 

articulada à APS constitui elemento fundamental para a prevenção e o controle das doenças 

infectocontagiosas no SUS. A consolidação dessa integração representa condição essencial para 

ampliar a capacidade de resposta do sistema de saúde frente aos desafios epidemiológicos 

contemporâneos e para promover proteção efetiva à saúde coletiva. 
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SAÚDE DA MULHER NA SAÚDE PÚBLICA: DESAFIOS DA 

ATENÇÃO INTEGRAL E DAS POLÍTICAS DE CUIDADO NO 

CONTEXTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE NO SUS 

 

 

 

Resumo: O estudo analisou os desafios da 

atenção integral e das políticas de cuidado 

voltadas à saúde feminina, considerando as 

dimensões organizacionais, sociais e estruturais 

que influenciam o acesso, a qualidade da 

assistência e a efetividade das ações de 

promoção e prevenção em saúde. Trata-se de 

uma revisão narrativa da literatura realizada nas 

bases SciELO, PubMed/MEDLINE e Biblioteca 

Virtual em Saúde, com uso de descritores DeCS 

e MeSH relacionados à saúde da mulher, atenção 

primária, políticas de saúde, Sistema Único de 

Saúde e vulnerabilidade social. Foram incluídas 

publicações entre 2022 e 2025 que abordavam 

organização dos serviços, indicadores 

epidemiológicos e práticas assistenciais no SUS. 

Os resultados evidenciaram avanços na 

ampliação das ações assistenciais e na 

consolidação de políticas públicas voltadas à 

saúde feminina, sobretudo no planejamento 

reprodutivo e no acompanhamento do ciclo 

gravídico-puerperal. Persistem, contudo, 

desafios relacionados à organização dos 

serviços, à predominância de práticas centradas 

na dimensão reprodutiva e à influência das 

desigualdades sociais no acesso ao cuidado. 

Conclui-se que o fortalecimento da Atenção 

Primária à Saúde, associado à qualificação das 

práticas assistenciais e à integração entre 

políticas públicas, constitui elemento essencial 

para ampliar a efetividade das ações de cuidado 

à saúde das mulheres no SUS. 

 

Palavras-Chave: Atenção Primária à Saúde; 

Políticas de Saúde; Saúde da Mulher; Sistema 

Único de Saúde; Vulnerabilidade Social. 
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WOMEN'S HEALTH IN PUBLIC HEALTH: CHALLENGES OF 

COMPREHENSIVE CARE AND CARE POLICIES IN THE CONTEXT 

OF PRIMARY HEALTH CARE IN THE BRAZILIAN UNIFIED 

HEALTH SYSTEM (SUS) 

 

Abstract: This study analyzed the challenges of comprehensive care and health policies 

focused on women's health, considering the organizational, social, and structural dimensions 

that influence access, quality of care, and the effectiveness of health promotion and prevention 

actions. It is a narrative literature review conducted in the SciELO, PubMed/MEDLINE, and 

Virtual Health Library databases, using DeCS and MeSH descriptors related to women's health, 

primary care, health policies, the Brazilian Unified Health System (SUS), and social 

vulnerability. Publications between 2022 and 2025 that addressed the organization of services, 

epidemiological indicators, and care practices in the SUS were included. The results showed 

progress in expanding care actions and consolidating public policies focused on women's 

health, especially in reproductive planning and monitoring the pregnancy-puerperium cycle. 

However, challenges persist related to the organization of services, the predominance of 

practices centered on the reproductive dimension, and the influence of social inequalities on 

access to care. It is concluded that strengthening Primary Health Care, combined with 

improving healthcare practices and integrating public policies, is an essential element for 

increasing the effectiveness of women's health care actions within the Brazilian Unified Health 

System (SUS). 

 

Keywords: Primary Health Care; Health Policies; Women's Health; Unified Health System; 

Social Vulnerability. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A saúde da mulher constitui área estratégica da saúde pública, pois envolve 

determinantes biológicos, sociais, econômicos e culturais que influenciam o cuidado ao longo 

do ciclo de vida feminino. No Brasil, a ampliação das políticas voltadas a esse grupo ocorreu 

com a consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS), fundamentado nos princípios de 

universalidade, equidade e integralidade. Nesse contexto, a Atenção Primária à Saúde (APS) 

atua como eixo organizador do cuidado, permitindo acompanhamento contínuo das 

necessidades femininas e articulando ações de promoção da saúde e prevenção de agravos 

(Spaziani et al., 2026). 
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No Brasil, as mulheres representam parcela expressiva da população e figuram entre as 

principais usuárias dos serviços públicos de saúde. Além da busca por cuidados próprios, muitas 

assumem responsabilidades relacionadas ao cuidado de crianças, idosos e outros membros da 

família, o que amplia sua presença nas unidades de saúde e reforça a centralidade de suas 

demandas no funcionamento do SUS. Essa realidade evidencia a necessidade de políticas 

públicas capazes de responder de forma abrangente às diferentes necessidades de saúde 

feminina, considerando as particularidades de cada etapa da vida e os contextos sociais nos 

quais essas mulheres estão inseridas (Silva et al., 2024). 

Durante grande parte da história das políticas sanitárias, a atenção destinada às mulheres 

permaneceu vinculada quase exclusivamente à dimensão reprodutiva, especialmente ao 

acompanhamento do período gestacional e ao cuidado materno-infantil. Com o avanço das 

discussões sobre direitos sociais e igualdade de gênero, esse modelo passou por transformações 

que ampliaram o entendimento sobre a saúde feminina, incorporando aspectos relacionados à 

promoção da saúde, à prevenção de doenças e ao cuidado de condições que se manifestam ao 

longo de todo o ciclo de vida (Oliveira et al., 2023). 

A criação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM) 

representou um marco relevante nesse processo de transformação das políticas públicas 

brasileiras (Brasil, 2025). Essa política estabeleceu diretrizes destinadas a ampliar e qualificar 

a assistência, incluindo ações relacionadas ao planejamento reprodutivo, à atenção obstétrica, 

ao enfrentamento da violência e à prevenção de agravos evitáveis. A proposta fundamenta-se 

na compreensão de que a saúde feminina envolve múltiplas dimensões e requer intervenções 

articuladas entre diferentes serviços e níveis de atenção (Santana et al., 2019). 

Apesar da ampliação do marco normativo e da implementação de programas específicos 

voltados à saúde das mulheres, a efetivação dessas diretrizes ainda enfrenta desafios relevantes 

no cotidiano dos serviços de saúde. Questões relacionadas à organização da rede assistencial, à 

disponibilidade de recursos e à capacidade de articulação entre os níveis de atenção interferem 

diretamente na oferta de cuidado integral e na continuidade do acompanhamento das usuárias 

do sistema (Bezerra et al., 2024). 

Outro elemento que influencia a efetividade das ações voltadas à saúde feminina refere-

se às desigualdades sociais que atravessam a realidade brasileira. Condições relacionadas à 
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renda, escolaridade, local de residência e acesso a serviços básicos impactam diretamente as 

possibilidades de busca e utilização dos serviços de saúde. Em territórios marcados por 

vulnerabilidade social, essas condições podem limitar o acesso a consultas, exames e ações 

preventivas, contribuindo para a manutenção de agravos evitáveis (Oliveira et al., 2025). 

Aspectos socioculturais também exercem influência significativa sobre a forma como 

as mulheres acessam e utilizam os serviços de saúde. Normas sociais, relações de poder e 

desigualdades de gênero podem interferir na autonomia feminina para tomar decisões 

relacionadas ao cuidado com o próprio corpo e à busca por atendimento profissional. Essas 

condições produzem impactos na identificação precoce de problemas de saúde e na 

continuidade do acompanhamento clínico (Oliveira et al., 2025). 

Nesse contexto, a APS apresenta-se como espaço privilegiado para o desenvolvimento 

de estratégias voltadas ao cuidado integral das mulheres. A atuação territorializada das equipes 

de saúde, associada ao acompanhamento longitudinal das usuárias, permite identificar 

necessidades específicas, promover intervenções preventivas e fortalecer o vínculo entre 

profissionais e comunidade, favorecendo respostas mais adequadas às demandas de saúde 

feminina (Spaziani et al., 2026). 

A articulação entre vigilância em saúde, atenção primária e redes assistenciais também 

desempenha papel fundamental na organização das ações voltadas à saúde das mulheres. O 

monitoramento de indicadores epidemiológicos e a utilização de sistemas de informação 

contribuem para a identificação de agravos prioritários, possibilitando o planejamento de 

estratégias de intervenção baseadas em evidências e direcionadas às necessidades dos territórios 

(Ribeiro et al., 2026). 

A implementação dessas estratégias requer articulação entre diferentes setores 

governamentais e participação ativa da sociedade civil. A integração entre políticas públicas de 

saúde, educação e assistência social favorece a construção de respostas mais amplas para os 

determinantes sociais que influenciam as condições de saúde das mulheres. Essa abordagem 

contribui para ampliar o alcance das ações de promoção da saúde e fortalecer a equidade no 

acesso aos serviços (Oliveira et al., 2023). 

Mesmo diante da existência de programas e políticas específicas, persistem dificuldades 

relacionadas à operacionalização das ações previstas nas diretrizes nacionais. Questões 
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associadas à gestão, à disponibilidade de recursos humanos e à organização do processo de 

trabalho nas unidades de saúde podem comprometer a efetividade das iniciativas voltadas à 

promoção da saúde feminina e à prevenção de agravos (Silva et al., 2024). 

A compreensão das múltiplas dimensões que influenciam o cuidado à saúde das 

mulheres exige considerar fatores estruturais, sociais e culturais presentes nos diferentes 

territórios. A incorporação desses elementos na formulação de políticas e estratégias 

assistenciais torna-se fundamental para a construção de práticas que respondam de forma 

adequada às necessidades da população feminina (Bezerra et al., 2024). 

Nesse sentido, a análise das políticas de cuidado direcionadas às mulheres no âmbito da 

APS permite identificar limites e potencialidades na organização da assistência. A avaliação 

dessas dimensões contribui para orientar intervenções voltadas ao fortalecimento da rede de 

atenção e à ampliação do acesso a serviços de saúde de qualidade (Spaziani et al., 2026). 

Diante desse cenário, torna-se pertinente investigar os desafios relacionados à 

implementação da atenção integral à saúde da mulher no contexto da APS no SUS. Assim, o 

presente estudo tem como objetivo analisar os desafios da atenção integral e das políticas de 

cuidado voltadas à saúde feminina, considerando as dimensões organizacionais, sociais e 

estruturais que influenciam o acesso, a qualidade da assistência e a efetividade das ações de 

promoção e prevenção em saúde. 

 

METODOLOGIA 

 

 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, desenvolvida a partir da sistematização 

e interpretação de produções científicas relacionadas à saúde da mulher no contexto da APS à 

no SUS. Esse tipo de abordagem permite reunir diferentes perspectivas teóricas e 

metodológicas presentes na produção científica, possibilitando discutir aspectos 

organizacionais dos serviços de saúde, vulnerabilidades sociais e políticas públicas voltadas ao 

cuidado das mulheres. 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases de dados Scientific Electronic Library 

Online (SciELO), PubMed/MEDLINE e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), selecionadas por 
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reunirem produção científica relevante na área da saúde pública e da atenção primária. Para a 

estratégia de busca foram utilizados descritores estruturados a partir do DeCS (Descritores em 

Ciências da Saúde) e do MeSH (Medical Subject Headings), combinados por meio dos 

operadores booleanos AND e OR. Entre os descritores utilizados destacam-se: “Saúde da 

Mulher” (Women’s Health), “Atenção Primária à Saúde” (Primary Health Care), “Políticas de 

Saúde” (Health Policy), “Sistema Único de Saúde” (Unified Health System) e “Vulnerabilidade 

Social” (Social Vulnerability). 

Foram considerados critérios de inclusão: artigos científicos publicados entre 2022 e 

2025, disponíveis na íntegra, redigidos em português, inglês ou espanhol, e que abordassem 

aspectos relacionados à saúde da mulher no âmbito da atenção primária, incluindo organização 

dos serviços, indicadores epidemiológicos, vulnerabilidade social e práticas assistenciais no 

SUS. Como critérios de exclusão, foram desconsideradas publicações duplicadas entre as bases 

consultadas, produções cujo foco não estivesse relacionado à saúde da mulher e trabalhos que 

abordavam exclusivamente níveis assistenciais hospitalares ou especializados. 

A organização das informações ocorreu por meio de leitura integral das publicações 

selecionadas, com registro de elementos relacionados ao tipo de estudo, temática central e 

contribuições para compreensão das políticas de cuidado e da organização dos serviços de saúde 

voltados às mulheres. Posteriormente, realizou-se análise interpretativa de conteúdo, buscando 

identificar convergências e particularidades entre as produções científicas selecionadas, 

especialmente em relação às dimensões sociais, organizacionais e assistenciais presentes no 

cuidado à saúde feminina na APS. 

Por tratar-se de pesquisa baseada exclusivamente em fontes secundárias disponíveis na 

literatura científica, não houve necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, 

conforme previsto pela Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, que dispensa 

apreciação ética em pesquisas que utilizam dados de domínio público. 

Entre as limitações metodológicas, destaca-se a dependência de publicações disponíveis 

nas bases de dados consultadas, o que pode restringir a inclusão de produções não indexadas 

nesses sistemas. Além disso, a diversidade metodológica das investigações selecionadas — 

incluindo revisão integrativa, pesquisa avaliativa, análise reflexiva, investigação 
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epidemiológica, pesquisa documental e relato de experiência — exige interpretação cuidadosa 

dos resultados, considerando as especificidades de cada abordagem científica. 

 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A busca e seleção resultaram na inclusão de sete produções científicas relacionadas à 

saúde da mulher na APS e na exclusão de duas publicações que não abordavam diretamente as 

políticas de cuidado nesse nível assistencial. O conjunto final reúne diferentes abordagens 

metodológicas e contempla temas como organização dos serviços, vulnerabilidade social, 

violência de gênero, indicadores de saúde reprodutiva e atuação multiprofissional, permitindo 

compreender fatores que influenciam o acesso e a qualidade do cuidado às mulheres no contexto 

do SUS. 

Tabela 1 – Caracterização dos estudos incluídos 

Autor Ano Tipo de estudo Tema central 

Paixão et al. 2022 Revisão integrativa Cuidados de enfermagem em saúde 

reprodutiva na APS 

Alves; Marques; 

Nunes 

2024 Relato de 

experiência 

Atuação da psicologia na saúde da 

mulher na APS 

Couto et al. 2025 Pesquisa avaliativa Organização dos serviços de APS na 

atenção à saúde da mulher 

Nascimento; 

Azuelo; Costa 

2025 Análise reflexiva Vulnerabilidade social feminina e 

acesso à APS 

Santos et al. 2023 Estudo 

epidemiológico 

Indicadores de saúde pré-concepcional 

das mulheres brasileiras 

Conceição; Cabral 2023 Pesquisa 

documental 

Políticas públicas de saúde da mulher 

no Brasil 

Santiago 2024 Revisão integrativa Violência doméstica contra mulheres 

atendidas na APS 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026. 

A organização dos serviços de atenção primária direcionados à saúde da mulher 

apresenta avanços na ampliação do acesso às ações assistenciais, embora persistam lacunas 

relacionadas à integralidade do cuidado. A avaliação conduzida por Couto et al. (2025) 
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identificou desempenho médio de 66,4% nos serviços analisados, com maior consolidação das 

ações relacionadas ao puerpério e ao planejamento reprodutivo, enquanto atividades voltadas 

ao enfrentamento da violência e à promoção da saúde demonstraram menor desempenho. Esses 

achados evidenciam limitações nos processos de trabalho das equipes e indicam necessidade de 

reorganização das práticas assistenciais para concretização das diretrizes da PNAISM. 

A formulação das políticas públicas voltadas à saúde feminina passou por mudanças 

significativas ao longo das últimas décadas no Brasil. Conceição e Cabral (2023) descrevem 

que iniciativas como o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM) e, 

posteriormente, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM) 

introduziram a perspectiva da integralidade e ampliaram o reconhecimento dos direitos sexuais 

e reprodutivos. Ainda assim, a organização das ações governamentais permanece fortemente 

concentrada nos eixos da reprodução e da fertilidade, direcionando grande parte dos 

investimentos para o cuidado materno e neonatal. 

A presença de equipes multiprofissionais na atenção primária amplia as possibilidades 

de intervenção sobre problemas complexos que atravessam a saúde das mulheres. No relato de 

experiência apresentado por Alves, Marques e Nunes (2024), a inserção da psicologia nas 

equipes de saúde da família permitiu desenvolver intervenções estruturadas em quatro eixos: 

promoção da saúde, assistência clínica, apoio matricial e articulação intersetorial. A atuação 

psicológica mostrou-se fundamental para abordar questões relacionadas à saúde mental, às 

relações de gênero e às vulnerabilidades sociais presentes nos territórios acompanhados pela 

Estratégia Saúde da Família. 

O cuidado de enfermagem constitui componente essencial na operacionalização das 

ações de saúde reprodutiva na atenção primária. Paixão et al. (2022) descrevem três dimensões 

principais nesse campo: atividades educativas direcionadas à saúde sexual e reprodutiva, 

práticas de aconselhamento relacionadas às infecções sexualmente transmissíveis e 

intervenções clínicas voltadas ao planejamento reprodutivo. Essas estratégias reforçam o papel 

da enfermagem na mediação entre os serviços de saúde e a comunidade, favorecendo o 

acompanhamento longitudinal das usuárias e a disseminação de informações voltadas à 

autonomia reprodutiva. 
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As condições socioeconômicas exercem influência direta sobre o acesso das mulheres 

aos serviços de saúde. Nascimento, Azuelo e Costa (2025) analisam que fatores como baixa 

escolaridade, instabilidade econômica e isolamento social interferem na utilização dos serviços 

de atenção primária, especialmente em territórios marcados por vulnerabilidade social. Esse 

cenário evidencia a necessidade de estratégias que considerem as múltiplas dimensões da 

vulnerabilidade feminina e ampliem a capacidade de resposta dos serviços de saúde diante 

dessas desigualdades estruturais. 

Os indicadores epidemiológicos relacionados à saúde pré-concepcional revelam 

persistência de importantes desigualdades entre mulheres brasileiras. Santos et al. (2023) 

identificaram aumento na realização de consultas médicas, odontológicas e exames 

preventivos, acompanhado pela elevação da prevalência de hipertensão, obesidade e consumo 

de álcool entre mulheres em idade reprodutiva. O estudo também registrou crescimento 

expressivo da incidência de sífilis entre 2010 e 2020, além de piores indicadores entre mulheres 

pretas ou pardas, com menor escolaridade e residentes nas regiões Norte e Nordeste. 

A violência doméstica representa uma dimensão central das condições de saúde 

feminina no contexto da atenção primária. A revisão conduzida por Santiago (2024) identificou 

maior frequência de violência psicológica, seguida de violência física e sexual entre mulheres 

acompanhadas nos serviços de APS. Entre os fatores associados destacam-se baixa renda 

familiar, histórico de violência no ambiente doméstico e consumo de álcool pelo parceiro, 

elementos que reforçam a complexidade do fenômeno e a necessidade de estratégias 

intersetoriais de cuidado e proteção. 

A articulação entre políticas públicas e práticas assistenciais demonstra que a 

integralidade do cuidado depende da capacidade dos serviços de reconhecer as diferentes 

dimensões que atravessam a saúde das mulheres. As evidências reunidas demonstram que 

abordagens exclusivamente biomédicas apresentam limitações diante de problemas complexos 

como violência, sofrimento psíquico e desigualdades sociais. A incorporação de práticas 

interdisciplinares e de estratégias voltadas à promoção da saúde amplia a capacidade de resposta 

das equipes de atenção primária (Conceição; Cabral (2023). 

A organização do processo de trabalho nas equipes de saúde da família exerce influência 

direta na qualidade da assistência. Couto et al. (2025) identificaram associação positiva entre 
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melhor desempenho dos serviços e práticas como utilização de dados epidemiológicos, 

captação ativa de gestantes por agentes comunitários de saúde e realização periódica de 

reuniões de equipe. Esses elementos demonstram que a gestão do cuidado baseada em 

planejamento, monitoramento e trabalho coletivo contribui para qualificação das ações voltadas 

à saúde feminina. 

As políticas públicas de saúde da mulher refletem disputas históricas relacionadas à 

definição das prioridades de intervenção do Estado no campo da saúde. Conceição e Cabral 

(2023) descrevem que a construção dessas políticas envolve diferentes atores sociais e 

institucionais, incluindo movimentos feministas, gestores públicos e instituições de pesquisa. 

Esse processo contribuiu para ampliar a agenda de direitos e fortalecer o princípio da 

integralidade no cuidado em saúde das mulheres. 

A abordagem ampliada do cuidado também exige reconhecer necessidades que 

ultrapassam o período gestacional e o ciclo reprodutivo. A experiência relatada por Alves, 

Marques e Nunes (2024) evidencia que intervenções coletivas voltadas à saúde mental, 

autonomia feminina e enfrentamento das desigualdades de gênero fortalecem o vínculo entre 

profissionais e usuárias, além de ampliar a capacidade resolutiva das equipes de atenção 

primária. 

As desigualdades sociais continuam condicionando o perfil de morbimortalidade 

feminina e a distribuição dos agravos à saúde. Nascimento, Azuelo e Costa (2025) destacam 

que fatores estruturais como pobreza, desigualdade educacional e discriminação de gênero 

interferem diretamente na forma como as mulheres acessam e utilizam os serviços de saúde, 

produzindo impactos significativos nos indicadores de saúde coletiva. 

A análise conjunta dos resultados evidencia que a consolidação das políticas de saúde 

da mulher no SUS exige avanços na organização dos serviços, qualificação profissional e 

fortalecimento das ações intersetoriais. A atenção primária permanece como espaço 

privilegiado para implementação de estratégias voltadas à promoção da saúde, prevenção de 

agravos e garantia dos direitos sexuais e reprodutivos (Santiago, (2024). 

Por fim, a integração entre políticas públicas, práticas assistenciais e participação social 

configura elemento central para ampliar a efetividade das ações voltadas à saúde feminina. O 

fortalecimento da abordagem multiprofissional e territorial na atenção primária contribui para 
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enfrentar os determinantes sociais que impactam a saúde das mulheres e para ampliar a 

capacidade do SUS de oferecer cuidado equitativo ao longo de todo o ciclo de vida feminino. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A investigação permitiu compreender que a atenção à saúde da mulher no contexto da 

APS no SUS apresenta avanços institucionais importantes, especialmente no que se refere à 

ampliação das ações assistenciais e à incorporação do princípio da integralidade nas políticas 

públicas. A consolidação de diretrizes voltadas à saúde feminina contribuiu para ampliar a 

oferta de serviços relacionados ao planejamento reprodutivo, ao acompanhamento do ciclo 

gravídico-puerperal e à realização de ações preventivas. Contudo, a organização do cuidado 

ainda se concentra de forma predominante na dimensão reprodutiva, o que limita a abordagem 

de outras necessidades que atravessam a saúde das mulheres ao longo da vida, incluindo 

condições crônicas, saúde mental e situações de violência. 

A análise também evidenciou que a efetividade das políticas de cuidado depende 

diretamente das condições estruturais e organizacionais presentes nos serviços de atenção 

primária. A capacidade de planejamento das equipes, a utilização de informações 

epidemiológicas, a atuação territorializada dos profissionais e a integração entre diferentes áreas 

de conhecimento interferem na qualidade da assistência ofertada. Unidades que desenvolvem 

práticas de acompanhamento contínuo, ações educativas e articulação entre profissionais 

apresentam maior potencial para responder às demandas complexas que caracterizam a saúde 

feminina nos territórios. 

Outro aspecto relevante refere-se à influência das desigualdades sociais na produção das 

condições de saúde das mulheres e no acesso aos serviços. Fatores relacionados à renda, 

escolaridade, inserção social e contexto territorial interferem na busca por atendimento, na 

realização de exames preventivos e na continuidade do acompanhamento clínico. Esse cenário 

demonstra que a organização das políticas de cuidado precisa considerar os determinantes 

sociais que atravessam a vida das mulheres, incorporando estratégias capazes de enfrentar 

vulnerabilidades que extrapolam o campo estritamente biomédico. 
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A presença de problemas como violência doméstica, sofrimento psíquico e 

vulnerabilidade socioeconômica evidencia a necessidade de ampliar a articulação entre 

diferentes políticas públicas. A atuação integrada entre saúde, assistência social, educação e 

demais setores institucionais torna-se fundamental para responder de forma mais abrangente às 

demandas que emergem nos territórios. A incorporação de abordagens interdisciplinares e a 

valorização do trabalho multiprofissional também se mostram essenciais para fortalecer a 

capacidade de resposta da atenção primária diante das múltiplas dimensões que envolvem o 

cuidado à saúde das mulheres. 

Entre as limitações deste estudo destaca-se a utilização de produções científicas 

disponíveis em bases de dados específicas, o que pode restringir a incorporação de outras 

análises relevantes não indexadas nesses sistemas. Além disso, a diversidade metodológica das 

publicações utilizadas implica diferentes enfoques analíticos sobre a organização dos serviços 

e sobre as condições de saúde feminina, exigindo interpretação cuidadosa das informações 

reunidas. Tais características podem limitar a generalização das interpretações apresentadas. 

Diante desse cenário, recomenda-se que futuras investigações aprofundem a análise da 

implementação das políticas de saúde da mulher nos diferentes contextos regionais do país, 

considerando fatores sociais, culturais e organizacionais que influenciam o funcionamento da 

atenção primária. Pesquisas voltadas ao cotidiano das equipes de saúde, à percepção das 

usuárias sobre o cuidado recebido e aos efeitos das desigualdades sociais nos indicadores de 

saúde feminina podem contribuir para aprimorar estratégias de organização da assistência e 

fortalecer a efetividade das políticas públicas direcionadas à saúde das mulheres no SUS. 
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INDICADORES DE DESEMPENHO NAS REDES DE ATENÇÃO À 

SAÚDE: AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO 
 

 

 

Resumo: A avaliação do desempenho dos 

sistemas de saúde tem se consolidado como um 

instrumento fundamental para o aprimoramento 

da gestão e da qualidade da assistência nas Redes 

de Atenção à Saúde. Nesse contexto, o presente 

estudo teve como objetivo analisar a importância 

dos indicadores de desempenho no 

monitoramento e na avaliação das redes 

assistenciais, considerando sua contribuição para 

o fortalecimento da gestão e para a melhoria da 

qualidade do cuidado ofertado à população. Para 

isso, desenvolveu-se uma pesquisa de 

abordagem qualitativa, com objetivos descritivos 

e exploratórios, conduzida por meio de uma 

revisão narrativa da literatura científica. A busca 

bibliográfica foi realizada em bases de dados 

relevantes da área da saúde, incluindo 

PubMed/MEDLINE, SciELO, LILACS e 

Biblioteca Virtual em Saúde, utilizando 

descritores relacionados à avaliação em saúde, 

indicadores de desempenho e redes de atenção. 

Após a aplicação dos critérios de inclusão e 

exclusão, foram selecionados estudos publicados 

entre 2023 e 2026 que abordavam a utilização de 

indicadores na gestão das redes assistenciais. Os 

resultados evidenciaram que os indicadores de 

desempenho representam ferramentas 

estratégicas para o monitoramento da qualidade 

dos serviços de saúde, permitindo identificar 

fragilidades organizacionais, orientar processos 

de tomada de decisão e fortalecer a integração 

entre os diferentes níveis de atenção. Conclui-se que o uso sistemático desses instrumentos 

contribui significativamente para o aprimoramento das políticas públicas de saúde e para o 

fortalecimento das Redes de Atenção à Saúde. 

Palavras-chave: Avaliação em Saúde; Indicadores de Desempenho; Monitoramento; Redes de 

Atenção à Saúde. 
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PERFORMANCE INDICATORS IN HEALTH CARE NETWORKS: 

EVALUATION AND MONITORING 

 

Abstract: The evaluation of health system performance has become an essential tool for 

improving management and the quality of care within Health Care Networks. In this context, 

the present study aimed to analyze the importance of performance indicators in the monitoring 

and evaluation of health care networks, considering their contribution to strengthening 

management and improving the quality of care provided to the population. To achieve this 

objective, a qualitative research approach with descriptive and exploratory objectives was 

conducted through a narrative literature review. The bibliographic search was carried out in 

relevant health databases, including PubMed/MEDLINE, SciELO, LILACS and the Virtual 

Health Library, using descriptors related to health evaluation, performance indicators and health 

care networks. After applying the inclusion and exclusion criteria, studies published between 

2023 and 2026 that addressed the use of indicators in the management of health networks were 

selected. The results indicate that performance indicators represent strategic tools for 

monitoring the quality of health services, allowing the identification of organizational 

weaknesses, guiding decision-making processes and strengthening the integration among 

different levels of care. It is concluded that the systematic use of these instruments contributes 

significantly to the improvement of public health policies and to the strengthening of Health 

Care Networks. 

Keywords: Health Evaluation; Health Care Networks; Monitoring; Performance Indicators. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A avaliação do desempenho dos sistemas de saúde tem adquirido relevância crescente 

no debate contemporâneo sobre gestão sanitária, especialmente em contextos nos quais a 

organização do cuidado depende da articulação entre diferentes serviços e níveis assistenciais, 

exigindo instrumentos capazes de mensurar a qualidade, a eficiência e a efetividade das ações 

desenvolvidas nas redes de atenção, uma vez que a complexidade estrutural dessas redes torna 

indispensável a utilização de indicadores que permitam compreender de maneira sistemática 

como se estruturam os fluxos assistenciais, a coordenação do cuidado e os resultados obtidos 

pelas políticas públicas de saúde, pois, conforme assinala Wind et al. (2023), a avaliação de 
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redes assistenciais requer métricas capazes de captar múltiplas dimensões organizacionais e 

clínicas, permitindo analisar a oferta de serviços e o grau de integração entre os diferentes 

componentes do sistema. 

Nesse sentido, o fortalecimento de estratégias de monitoramento e avaliação tem sido 

compreendido como elemento essencial para aprimorar a governança dos sistemas de saúde, 

sobretudo porque a utilização sistemática de indicadores possibilita identificar fragilidades 

estruturais, orientar processos de tomada de decisão e ampliar a capacidade de planejamento 

das políticas públicas sanitárias, aspecto que se torna particularmente relevante em sistemas 

complexos que dependem da coordenação entre diferentes níveis de atenção, sendo esse 

movimento amplamente discutido na literatura internacional que analisa a avaliação de redes 

assistenciais e sistemas de distribuição de serviços de saúde (Kumar & Das, 2023). 

Diante desse cenário, o contexto contemporâneo da gestão em saúde evidencia a 

necessidade de desenvolver mecanismos analíticos capazes de acompanhar o desempenho das 

redes assistenciais de forma contínua e sistemática, pois, conforme destaca Figueiredo (2025), 

a análise de indicadores relacionados à cobertura assistencial, à resolutividade clínica e à 

continuidade do cuidado permite compreender com maior precisão o funcionamento das 

equipes de atenção primária e suas repercussões na qualidade da assistência prestada à 

população, evidenciando que o monitoramento de desempenho constitui ferramenta 

indispensável para o aprimoramento das práticas de gestão em saúde. 

Entretanto, apesar do avanço das estratégias de avaliação e monitoramento, observa-se 

que muitos sistemas de saúde ainda enfrentam dificuldades relacionadas à utilização efetiva dos 

indicadores na gestão cotidiana dos serviços, situação que revela uma lacuna entre a produção 

de dados e sua incorporação nas práticas de planejamento e gestão, uma vez que a existência 

de indicadores, por si só, não garante sua utilização estratégica na formulação de políticas 

públicas e na reorganização dos processos assistenciais, problemática amplamente discutida na 

literatura que analisa a avaliação de redes de cuidado e seus desafios institucionais 

(Bridgewater, 2025). 

Nesse contexto, emerge o seguinte problema de pesquisa: de que maneira os indicadores 

de desempenho podem contribuir para o monitoramento e a avaliação das Redes de Atenção à 

Saúde, favorecendo a melhoria da qualidade assistencial e o aprimoramento da gestão dos 
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serviços de saúde?, questionamento que se torna particularmente relevante diante da 

necessidade de desenvolver modelos de avaliação capazes de integrar diferentes dimensões 

organizacionais e assistenciais do sistema de saúde, conforme evidenciam análises recentes 

sobre o desempenho das equipes de atenção primária e sua relação com a qualidade do cuidado 

prestado à população (Coelho et al., 2025). 

A justificativa para a realização deste estudo fundamenta-se na importância estratégica 

que os processos de monitoramento e avaliação assumem no contexto da gestão pública em 

saúde, especialmente porque a análise sistemática de indicadores permite identificar 

desigualdades na oferta de serviços, orientar políticas de melhoria da qualidade assistencial e 

fortalecer a capacidade institucional dos sistemas de saúde, contribuindo para a construção de 

modelos de gestão mais eficientes e baseados em evidências, aspecto amplamente reconhecido 

em relatórios institucionais que analisam o desempenho de redes assistenciais e serviços de 

atenção primária em diferentes contextos (Community Healthcare Association of the Dakotas, 

2025). 

Além disso, o desenvolvimento de ferramentas analíticas voltadas à mensuração do 

desempenho das redes assistenciais tem se mostrado fundamental para ampliar a capacidade de 

monitoramento dos sistemas de saúde, sobretudo em um cenário marcado pela crescente 

incorporação de tecnologias digitais e plataformas de teleassistência, que ampliam as 

possibilidades de acompanhamento da qualidade dos serviços e da experiência dos usuários, 

conforme destacam Morelli et al. (2024), ao analisar o uso de indicadores de desempenho 

associados a sistemas digitais de saúde e suas contribuições para o aprimoramento dos 

processos assistenciais. 

A hipótese que orienta este estudo parte do pressuposto de que a utilização sistemática 

de indicadores de desempenho contribui significativamente para o fortalecimento das Redes de 

Atenção à Saúde, na medida em que possibilita monitorar a qualidade dos serviços, identificar 

fragilidades organizacionais e orientar estratégias de melhoria da gestão e da assistência, 

especialmente quando tais indicadores são utilizados de forma integrada e articulada com 

processos institucionais de avaliação e planejamento em saúde, conforme evidenciam 

iniciativas internacionais voltadas ao desenvolvimento de ferramentas de mensuração do 

desempenho das redes de atenção primária (PATH, 2025). 

32

https://editoracognitus.com.br/anais/23-anais-do-ii-congresso-nacional-de-saude-materno-infantil-e-desenvolvimento-infantil-ii-consmid


 

10.71248/9786583818294-3 

Por fim, diante dessas considerações, o objetivo deste trabalho consiste em analisar a 

importância dos indicadores de desempenho para a avaliação e o monitoramento das Redes de 

Atenção à Saúde, buscando compreender de que maneira esses instrumentos contribuem para 

o aprimoramento da gestão dos serviços de saúde e para a melhoria da qualidade assistencial 

ofertada à população, considerando as evidências apresentadas na literatura recente sobre 

avaliação de sistemas de saúde e organização das redes assistenciais. 

 

 

METODOLOGIA 

 

 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa de abordagem qualitativa, com 

objetivos descritivos e exploratórios, desenvolvida por meio de uma revisão narrativa da 

literatura científica acerca dos indicadores de desempenho utilizados no monitoramento e na 

avaliação das Redes de Atenção à Saúde. A escolha desse delineamento metodológico 

fundamenta-se na natureza interpretativa da investigação, uma vez que o estudo busca 

compreender e discutir criticamente a produção científica relacionada aos mecanismos de 

avaliação e monitoramento das redes assistenciais, considerando que a organização dos 

sistemas de saúde envolve múltiplas dimensões institucionais, assistenciais e gerenciais, as 

quais demandam análises teóricas e interpretativas capazes de integrar diferentes perspectivas 

presentes na literatura especializada. 

Nesse contexto, a revisão narrativa constitui uma estratégia metodológica amplamente 

utilizada em estudos na área da saúde quando o objetivo consiste em reunir, sistematizar e 

interpretar produções científicas relevantes sobre determinado fenômeno, permitindo a análise 

crítica de diferentes abordagens teóricas e a integração de resultados provenientes de distintos 

contextos de investigação. Diferentemente das revisões sistemáticas, que seguem protocolos 

rigorosos de seleção e análise quantitativa das evidências, a revisão narrativa possibilita uma 

abordagem mais ampla e reflexiva do conhecimento científico, favorecendo a compreensão 

aprofundada de fenômenos complexos relacionados à organização e ao funcionamento dos 

sistemas de saúde. 
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A construção da pergunta de pesquisa foi orientada pelo framework PICo, ferramenta 

metodológica amplamente utilizada em investigações qualitativas na área da saúde para 

estruturar questões investigativas relacionadas a fenômenos complexos, permitindo delimitar 

de maneira clara os elementos centrais do estudo e orientar o processo de busca bibliográfica. 

A estrutura do protocolo PICo utilizada neste estudo encontra-se apresentada na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Estrutura da pergunta de pesquisa segundo o protocolo PICo 

Elemento Descrição 

P (População) Profissionais, gestores e equipes envolvidas na organização das Redes de Atenção à Saúde 

I (Interesse) Indicadores de desempenho, monitoramento e avaliação em saúde 

Co (Contexto) Redes de Atenção à Saúde (RAS) 

Fonte: elaborado pela autora (2026). 

 

A partir dessa estrutura metodológica, foi formulada a seguinte pergunta de pesquisa: 

quais indicadores de desempenho são utilizados no monitoramento e na avaliação das Redes de 

Atenção à Saúde e de que maneira esses instrumentos contribuem para o aprimoramento da 

gestão e da qualidade assistencial nos sistemas de saúde? 

Para responder a essa questão investigativa, realizou-se uma busca bibliográfica 

estruturada em bases de dados científicas amplamente reconhecidas na área das ciências da 

saúde, selecionadas em função de sua relevância acadêmica e de sua abrangência temática em 

estudos relacionados à saúde pública, gestão em saúde e organização dos sistemas assistenciais. 

As bases de dados consultadas encontram-se apresentadas na Tabela 2. 

 
Tabela 2 – Bases de dados utilizadas na busca bibliográfica 

Base de dados Especialidade Acesso 

PubMed/MEDLINE Ciências da saúde geral Gratuito 

Scopus Multidisciplinar Institucional 

Web of Science Multidisciplinar Institucional 

LILACS Saúde na América Latina Gratuito 

SciELO Periódicos científicos Gratuito 

BDENF Enfermagem Gratuito 

Cochrane Library Revisões sistemáticas Gratuito 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) Integração de bases Gratuito 

Fonte: Autores (2026). 
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A construção da estratégia de busca considerou descritores controlados provenientes do 

DeCS (Descritores em Ciências da Saúde) e do MeSH (Medical Subject Headings), 

instrumentos amplamente utilizados na indexação de produções científicas na área da saúde e 

que permitem padronizar a recuperação de informações nas bases de dados. Esses descritores 

foram selecionados considerando sua relação direta com os conceitos centrais do estudo, 

incluindo avaliação em saúde, indicadores de desempenho e organização das redes 

assistenciais. Os descritores utilizados encontram-se apresentados na Tabela 3. 

 

Tabela 3 – Descritores utilizados na estratégia de busca 

Português (DeCS) Inglês (MeSH) Espanhol (DeCS) 

Indicadores de Desempenho Performance Indicators Indicadores de Desempeño 

Indicadores de Qualidade em Saúde Quality Indicators, Health Care Indicadores de Calidad en Salud 

Avaliação em Saúde Health Evaluation Evaluación en Salud 

Monitoramento Monitoring Monitoreo 

Redes de Atenção à Saúde Health Care Networks Redes de Atención a la Salud 

Assistência Integrada à Saúde Delivery of Health Care, Integrated Asistencia Sanitaria Integrada 

Atenção Primária à Saúde Primary Health Care Atención Primaria de Salud 

Gestão em Saúde Health Management Gestión en Salud 

Fonte: Autores (2026), com base no DeCS/MeSH. 

 

A estratégia de busca bibliográfica foi estruturada por meio da combinação dos 

descritores selecionados utilizando operadores booleanos (AND e OR), técnica amplamente 

empregada em pesquisas bibliográficas por permitir ampliar a sensibilidade da busca e 

recuperar produções científicas relevantes relacionadas ao tema investigado. A estrutura da 

string de busca utilizada encontra-se apresentada a seguir: 

("Indicadores de Desempenho" OR "Performance Indicators" OR "Indicadores de 

Qualidade em Saúde" OR "Quality Indicators, Health Care") AND ("Redes de Atenção à 

Saúde" OR "Health Care Networks" OR "Assistência Integrada" OR "Integrated Health Care") 

AND ("Avaliação em Saúde" OR "Health Evaluation" OR "Monitoramento" OR "Monitoring") 

AND ("Atenção Primária" OR "Primary Health Care" OR "Atenção Especializada" OR 

"Specialized Care"). 

Com o objetivo de garantir maior atualidade e relevância científica das publicações 

analisadas, foram aplicados filtros durante o processo de busca, considerando critérios 

relacionados ao período de publicação, idioma e tipo de documento. Assim, foram selecionados 
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estudos publicados entre os anos de 2023 e 2026, disponíveis nos idiomas português, inglês ou 

espanhol, incluindo artigos científicos, dissertações, teses e documentos institucionais 

relevantes para o tema investigado, desde que apresentassem texto completo disponível para 

análise. 

Após a realização da busca bibliográfica, os estudos identificados foram submetidos a 

critérios de seleção previamente definidos, os quais permitiram delimitar o conjunto de 

publicações incluídas na análise do presente estudo. Os critérios de inclusão e exclusão 

utilizados encontram-se apresentados na Tabela 4. 

Tabela 4 – Critérios de seleção dos estudos 

Critérios de inclusão Critérios de exclusão 

Estudos publicados entre 2023 e 2026 Estudos publicados antes de 2023 

Pesquisas que abordam indicadores de 

desempenho em Redes de Atenção à Saúde 

Estudos que não abordam especificamente 

as RAS 

Artigos científicos, revisões, teses ou dissertações 
Editoriais, cartas ao editor ou opiniões sem 

fundamentação científica 

Publicações em português, inglês ou espanhol 
Publicações duplicadas em diferentes 

bases de dados 

Texto completo disponível 
Estudos com texto incompleto ou 

indisponível 

Fonte: Autores (2026). 

 

Após a aplicação desses critérios, procedeu-se à leitura dos títulos, resumos e textos 

completos das publicações selecionadas, buscando identificar os estudos mais relevantes para 

o objetivo da pesquisa. Em seguida, realizou-se a análise interpretativa do conteúdo das 

produções científicas selecionadas, com o intuito de identificar as principais abordagens 

teóricas relacionadas aos indicadores de desempenho utilizados no monitoramento e na 

avaliação das Redes de Atenção à Saúde, permitindo a construção de uma síntese analítica sobre 

o tema investigado e subsidiando a discussão apresentada nas seções seguintes do trabalho. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise do conjunto de referências utilizadas permite identificar que a avaliação do 

desempenho nas Redes de Atenção à Saúde constitui um processo complexo que envolve 

múltiplas dimensões organizacionais, assistenciais e gerenciais, de modo que os indicadores 
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assumem papel central na mensuração da qualidade dos serviços, na identificação de 

fragilidades estruturais e na orientação de decisões estratégicas no âmbito da gestão pública em 

saúde, sendo esse movimento particularmente relevante no contexto brasileiro, no qual a 

organização do Sistema Único de Saúde depende fortemente da integração entre níveis 

assistenciais e da capacidade de coordenação da Atenção Primária à Saúde como eixo 

estruturante do cuidado (Chaves et al., 2024; OECD, 2024). 

Nesse sentido, observa-se que a literatura recente evidencia que os indicadores de 

desempenho vêm sendo utilizados como instrumentos de monitoramento capazes de revelar 

padrões de funcionamento das redes assistenciais, permitindo compreender como aspectos 

relacionados à cobertura da atenção primária, à resolutividade clínica, à coordenação do 

cuidado e à continuidade assistencial influenciam diretamente a eficiência do sistema de saúde, 

especialmente quando tais indicadores são analisados de forma integrada e não isoladamente, 

uma vez que o desempenho das redes depende da interação entre diferentes componentes 

organizacionais e institucionais (Pinto et al., 2025; Costa, 2022). 

Sob essa perspectiva, é bem como pontua Costa (2022) que os mecanismos de 

avaliação baseados em indicadores passaram a ganhar maior relevância na gestão da atenção 

primária brasileira especialmente a partir da implementação de políticas de financiamento 

associadas ao desempenho, situação que se consolidou de maneira mais evidente nos últimos 

anos com a incorporação de métricas de qualidade e resultados assistenciais vinculadas a 

programas de monitoramento do SUS, os quais passaram a orientar estratégias de gestão e 

planejamento sanitário nos diferentes níveis federativos. 

Com isso, observa-se que o monitoramento sistemático do desempenho das equipes de 

saúde tem possibilitado identificar diferenças significativas entre modelos de organização da 

atenção primária, evidenciando que estruturas assistenciais que apresentam maior integração 

entre profissionais, planejamento territorial e acompanhamento longitudinal dos usuários 

tendem a alcançar melhores resultados em indicadores de desempenho relacionados à cobertura 

assistencial e à qualidade do cuidado, o que reforça a importância da organização das redes de 
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atenção como elemento fundamental para a eficiência dos sistemas de saúde (Batistuta; Nunes, 

2024). 

Nesse mesmo sentido, conforme assinala Souza et al. (2024), o monitoramento dos 

indicadores vinculados ao programa Previne Brasil tem demonstrado que municípios que 

estruturam de maneira mais consistente suas equipes de atenção primária e fortalecem os 

mecanismos de acompanhamento de usuários apresentam resultados mais favoráveis em 

métricas relacionadas à saúde materno-infantil, ao controle de doenças crônicas e à ampliação 

do acesso aos serviços de saúde, o que evidencia que a utilização de indicadores como 

instrumentos de gestão contribui significativamente para a melhoria da qualidade assistencial. 

Por outro lado, os resultados apresentados por Queiroz Júnior et al. (2025) indicam 

que a simples existência de indicadores não garante, por si só, a melhoria do desempenho das 

redes assistenciais, pois a efetividade desses instrumentos depende da capacidade institucional 

dos gestores e das equipes de saúde para interpretar os dados produzidos, transformando 

informações quantitativas em estratégias concretas de reorganização do processo de trabalho, 

situação que revela a necessidade de fortalecimento das competências gerenciais no âmbito da 

atenção primária. 

Diante desse cenário, torna-se evidente que o processo de institucionalização da 

avaliação e do monitoramento em saúde representa um avanço significativo para a gestão do 

SUS, uma vez que a incorporação sistemática de indicadores permite acompanhar o 

desempenho das redes e promover maior transparência na gestão pública, ampliando a 

capacidade de análise sobre os resultados das políticas de saúde e possibilitando a identificação 

de desigualdades regionais na oferta de serviços (Vilasbôas et al., 2024). 

Nesse contexto, é importante destacar que a análise das redes de atenção à saúde revela 

que o desempenho do sistema depende diretamente do grau de integração entre seus diferentes 

componentes, especialmente entre a atenção primária e os serviços especializados, uma vez que 

a fragmentação do cuidado compromete a continuidade assistencial e reduz a eficiência das 

políticas públicas de saúde, situação amplamente discutida na literatura contemporânea sobre 

organização de sistemas de saúde (Chaves et al., 2024). 

38

https://editoracognitus.com.br/anais/23-anais-do-ii-congresso-nacional-de-saude-materno-infantil-e-desenvolvimento-infantil-ii-consmid


 

10.71248/9786583818294-3 

Assim, conforme destaca Pinto et al. (2025), os indicadores utilizados para avaliar a 

implementação das diretrizes da atenção primária evidenciam que a expansão da cobertura 

assistencial, associada ao fortalecimento das equipes multiprofissionais e à ampliação das 

estratégias de promoção da saúde, contribui significativamente para a melhoria dos resultados 

sanitários da população, especialmente em contextos marcados por desigualdades 

socioeconômicas e limitações estruturais dos serviços de saúde. 

Desse modo, pode-se afirmar que a utilização de indicadores de desempenho constitui 

um instrumento essencial para o aprimoramento das redes assistenciais, pois permite identificar 

padrões de funcionamento do sistema, orientar decisões de gestão e promover processos 

contínuos de melhoria da qualidade do cuidado, sendo esse movimento particularmente 

relevante em sistemas públicos universais, nos quais a eficiência da gestão e a equidade no 

acesso aos serviços de saúde representam desafios permanentes para os formuladores de 

políticas públicas (OECD, 2024). 

Além disso, os processos de avaliação e monitoramento em saúde não devem se 

restringir exclusivamente a métricas quantitativas de desempenho, pois a compreensão do 

funcionamento das redes assistenciais exige também a análise de aspectos organizacionais, 

institucionais e sociopolíticos que influenciam a implementação das políticas públicas, de modo 

que os indicadores precisam ser interpretados dentro de um contexto mais amplo de governança 

do sistema de saúde (Adão et al., 2025)  

Sob essa perspectiva, pode-se afirmar que a avaliação das redes de atenção à saúde 

representa um campo estratégico para o fortalecimento do Sistema Único de Saúde, pois, ao 

permitir a análise sistemática do desempenho assistencial e gerencial, contribui para a 

construção de políticas públicas mais eficientes, baseadas em evidências e orientadas para a 

melhoria da qualidade do cuidado prestado à população, consolidando a importância dos 

indicadores como instrumentos fundamentais para o planejamento e a gestão dos sistemas de 

saúde contemporâneos (Chaves et al., 2024; OECD, 2024). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A discussão desenvolvida ao longo deste trabalho permitiu compreender que a avaliação 

do desempenho nas Redes de Atenção à Saúde constitui um elemento essencial para o 

aprimoramento da gestão sanitária e para a qualificação dos serviços prestados à população. A 

organização dos sistemas de saúde contemporâneos envolve estruturas complexas, compostas 

por diferentes níveis assistenciais que precisam funcionar de forma integrada, o que torna 

indispensável a existência de instrumentos capazes de acompanhar o funcionamento dessas 

redes e identificar, de maneira contínua, os resultados produzidos pelas ações em saúde. Nesse 

contexto, os indicadores de desempenho assumem função essencial, pois possibilitam 

transformar dados assistenciais em informações estratégicas para o planejamento, para a gestão 

e para a tomada de decisões no âmbito das políticas públicas de saúde. 

Ao longo da análise apresentada, tornou-se possível perceber que o monitoramento 

sistemático dos serviços de saúde contribui para ampliar a capacidade de gestão das redes 

assistenciais, permitindo identificar fragilidades organizacionais, desigualdades na oferta de 

serviços e desafios relacionados à coordenação do cuidado entre os diferentes níveis de atenção. 

Assim, os indicadores fornecem dados sobre o funcionamento dos serviços e oferecem 

subsídios importantes para a reorganização dos processos de trabalho, para o fortalecimento da 

atenção primária e para a melhoria da continuidade do cuidado prestado aos usuários do sistema 

de saúde. 

Outro aspecto relevante que emergiu da discussão refere-se ao fato de que a utilização 

de indicadores de desempenho deve estar articulada a processos institucionais de avaliação e 

planejamento em saúde, pois a simples existência de dados não garante, por si só, a melhoria 

da qualidade assistencial. Para que esses instrumentos produzam impactos efetivos na gestão 

dos serviços, torna-se necessário que as informações geradas sejam interpretadas de maneira 

crítica pelos gestores e pelas equipes de saúde, sendo incorporadas às práticas de planejamento, 

monitoramento e avaliação das políticas públicas. Dessa forma, os indicadores passam a exercer 

não só uma função técnica de mensuração, mas também um papel estratégico na construção de 

modelos de gestão mais eficientes e orientados pela análise sistemática das evidências 

produzidas no cotidiano dos serviços. 
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Além disso, a discussão evidenciou que o fortalecimento das Redes de Atenção à Saúde 

depende diretamente da capacidade de integração entre os diferentes componentes do sistema, 

especialmente entre a atenção primária e os serviços especializados. Quando essa articulação 

ocorre de forma efetiva, os serviços tornam-se mais resolutivos, a continuidade do cuidado é 

ampliada e os resultados assistenciais tendem a apresentar melhorias significativas. Nesse 

sentido, os indicadores de desempenho contribuem para revelar como essa integração se 

concretiza na prática, permitindo avaliar se as redes estão funcionando de maneira coordenada 

ou se ainda persistem fragmentações que comprometem a qualidade da assistência. 

Outro ponto importante diz respeito ao papel das inovações tecnológicas e dos sistemas 

de informação em saúde no processo de monitoramento das redes assistenciais. A ampliação 

do uso de ferramentas digitais, plataformas de registro eletrônico e sistemas de análise de dados 

tem possibilitado acompanhar o desempenho dos serviços de maneira mais precisa e contínua, 

ampliando as possibilidades de avaliação e contribuindo para o desenvolvimento de estratégias 

de gestão mais qualificadas. Assim, a incorporação dessas tecnologias tende a fortalecer os 

processos de monitoramento e avaliação, tornando-os mais dinâmicos e capazes de responder 

às demandas crescentes dos sistemas de saúde contemporâneos. 

Diante dessas reflexões, conclui-se que a utilização de indicadores de desempenho 

representa um instrumento fundamental para o aprimoramento das Redes de Atenção à Saúde, 

pois possibilita acompanhar o funcionamento dos serviços, orientar decisões de gestão e 

promover melhorias contínuas na qualidade do cuidado ofertado à população. Entretanto, para 

que esses instrumentos alcancem plenamente seu potencial, torna-se necessário fortalecer as 

capacidades institucionais de análise e interpretação dos dados produzidos, bem como 

promover a integração entre os processos de avaliação, planejamento e gestão das políticas 

públicas de saúde. Dessa forma, será possível avançar na construção de redes assistenciais mais 

eficientes, integradas e capazes de responder às necessidades de saúde da população de forma 

equitativa e resolutiva. 
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 DETERMINANTES SOCIAIS DA SAÚDE E INIQUIDADES NO 

BRASIL: ANÁLISE ESTRUTURAL E IMPLICAÇÕES PARA AS 

POLÍTICAS PÚBLICAS NA SAÚDE COLETIVA  

 

 

 

Resumo: Os Determinantes Sociais da Saúde 

(DSS) constituem um eixo analítico fundamental 

para compreender as desigualdades observadas 

nos padrões de saúde das populações, 

especialmente em contextos caracterizados por 

profundas assimetrias socioeconômicas, como 

ocorre no Brasil. Nesse sentido, o presente estudo 

tem como objetivo analisar de que maneira os 

determinantes sociais influenciam a produção das 

iniquidades em saúde no país, bem como discutir 

suas implicações para a formulação de políticas 

públicas no campo da saúde coletiva. Trata-se de 

uma pesquisa de abordagem qualitativa, 

desenvolvida por meio de revisão narrativa da 

literatura, realizada em bases de dados científicas 

como SciELO, Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), PubMed e Google Scholar, considerando 

publicações recentes entre 2023 e 2025. A análise 

dos estudos selecionados evidenciou que fatores 

estruturais, como desigualdade de renda, 

vulnerabilidade territorial, desigualdades raciais e 

acesso desigual a serviços públicos, exercem 

influência significativa sobre os padrões de 

adoecimento e mortalidade da população 

brasileira. Os resultados indicam que as 

iniquidades em saúde não decorrem apenas de 

limitações do sistema de saúde, mas refletem 

processos sociais mais amplos que condicionam 

as condições de vida das populações. Conclui-se 

que a redução dessas desigualdades exige 

políticas públicas intersetoriais capazes de 

enfrentar os determinantes sociais que estruturam 

a produção das iniquidades sanitárias, 

fortalecendo estratégias voltadas à promoção da 

equidade no âmbito da saúde coletiva. 

Palavras-chave: Determinantes sociais da saúde; Iniquidades em saúde; Políticas públicas de 

saúde; Saúde coletiva. 
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SOCIAL DETERMINANTS OF HEALTH AND HEALTH INEQUITIES 

IN BRAZIL: STRUCTURAL ANALYSIS AND IMPLICATIONS FOR 

PUBLIC POLICIES IN COLLECTIVE HEALTH 

 

Abstract: Social Determinants of Health (SDH) constitute a central analytical framework for 

understanding inequalities in population health, particularly in societies marked by significant 

socioeconomic disparities, such as Brazil. In this context, the present study aims to analyze how 

social determinants contribute to the production of health inequities in the country and to 

discuss their implications for the formulation of public policies within the field of collective 

health. This research adopts a qualitative approach, developed through a narrative literature 

review conducted in scientific databases including SciELO, the Virtual Health Library (BVS), 

PubMed and Google Scholar, considering publications from 2023 to 2025. The analysis of the 

selected studies revealed that structural factors such as income inequality, territorial 

vulnerability, racial disparities and unequal access to public services significantly influence 

patterns of illness and mortality in the Brazilian population. The findings indicate that health 

inequities do not result solely from limitations within the health system, but rather reflect 

broader social processes that shape living conditions and access to resources. It is concluded 

that reducing such inequalities requires intersectoral public policies capable of addressing the 

social determinants that structure health inequities, strengthening strategies aimed at promoting 

equity in collective health. 

 

Keywords: Health equity; Public health policy; Social determinants of health; Social 

inequality. 

 

 

INTRODUÇÃO 
 

A compreensão contemporânea do processo saúde-doença ultrapassa interpretações 

estritamente biomédicas, incorporando dimensões sociais, econômicas e políticas que 

estruturam as condições de vida das populações. Nesse sentido, os Determinantes Sociais da 

Saúde (DSS) passaram a ocupar posição central no debate da saúde coletiva, pois permitem 

interpretar a saúde como fenômeno socialmente produzido, condicionado por fatores estruturais 

como renda, escolaridade, condições de trabalho, moradia e acesso a serviços públicos. É bem 

como pontua Barata (2024) que as desigualdades nas condições de vida produzem diferenças 
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sistemáticas nos padrões de adoecimento e mortalidade, evidenciando que a distribuição da 

saúde nas sociedades não ocorre de maneira aleatória, mas acompanha as próprias 

desigualdades sociais que estruturam os territórios e as oportunidades de vida. 

Sob essa perspectiva, torna-se possível compreender que a saúde não pode ser analisada 

de forma isolada das condições sociais nas quais os indivíduos se inserem. Conforme assinala 

De Mario (2023), os determinantes sociais da saúde constituem um conjunto de fatores inter-

relacionados que influenciam diretamente a capacidade das populações de acessar recursos 

fundamentais para a manutenção do bem-estar, incluindo educação, trabalho digno, 

alimentação adequada e acesso a serviços de saúde. Com isso, evidencia-se que as 

desigualdades sociais operam como elementos estruturantes do processo saúde-doença, 

produzindo cenários de vulnerabilidade sanitária que afetam de maneira desproporcional 

determinados grupos sociais. 

No contexto brasileiro, essa discussão torna-se particularmente relevante, considerando 

que o país apresenta profundas desigualdades sociais e regionais que influenciam diretamente 

os indicadores de saúde da população. Conforme assinalam Amador et al. (2024), as 

disparidades socioeconômicas entre diferentes regiões e grupos sociais refletem-se de forma 

evidente nos padrões epidemiológicos, revelando maior incidência de doenças evitáveis e maior 

dificuldade de acesso aos serviços de saúde em territórios marcados por vulnerabilidade social. 

Desse modo, observa-se que as iniquidades em saúde no Brasil não resultam apenas de 

limitações do sistema de saúde, mas também das desigualdades estruturais que moldam as 

condições de vida das populações. 

Diante desse cenário, emerge o problema central que orienta o presente estudo: de que 

maneira os determinantes sociais da saúde contribuem para a produção e reprodução das 

iniquidades sanitárias no Brasil, e quais são as implicações dessas desigualdades para a 

formulação de políticas públicas no campo da saúde coletiva? A relevância dessa problemática 

torna-se evidente quando se considera que sistemas universais de saúde, como o Sistema Único 

de Saúde (SUS), operam em contextos sociais marcados por desigualdades profundas, o que 

pode limitar a efetividade das políticas públicas quando tais desigualdades estruturais não são 

devidamente consideradas no planejamento das ações em saúde. Nesse sentido, conforme 

destaca Ribeiro et al. (2024), compreender as relações entre território, condições sociais e 
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acesso aos serviços de saúde constitui elemento fundamental para a construção de políticas 

públicas orientadas pela equidade. 

A justificativa para a realização deste estudo fundamenta-se na necessidade de ampliar 

o debate acadêmico acerca das relações entre desigualdade social e saúde, sobretudo em 

contextos caracterizados por intensas assimetrias socioeconômicas. Conforme assinala Santos 

(2025), a persistência das desigualdades em saúde evidencia que políticas públicas voltadas 

para a promoção da equidade sanitária precisam incorporar estratégias intersetoriais capazes de 

enfrentar os fatores estruturais que condicionam as condições de vida da população. Assim, 

torna-se necessário aprofundar a análise teórica sobre os determinantes sociais da saúde, 

buscando compreender de que maneira tais fatores influenciam a produção das iniquidades 

sanitárias e quais caminhos podem ser considerados para a construção de políticas públicas 

mais justas e inclusivas. 

Sob essa perspectiva analítica, o presente estudo parte da hipótese de que as iniquidades 

em saúde no Brasil estão profundamente associadas às desigualdades estruturais presentes na 

sociedade, sendo influenciadas por fatores socioeconômicos, territoriais e raciais que 

condicionam o acesso aos serviços de saúde e as condições de vida das populações.  

Diante dessas considerações, o objetivo deste estudo consiste em analisar os 

determinantes sociais da saúde e suas relações com a produção das iniquidades sanitárias no 

Brasil, discutindo suas implicações para a formulação de políticas públicas no âmbito da saúde 

coletiva. 

 

METODOLOGIA 

 

 

O presente estudo foi conduzido por meio de abordagem qualitativa, de natureza 

descritiva e analítica, estruturando-se a partir de uma revisão narrativa da literatura com foco 

na compreensão dos Determinantes Sociais da Saúde e das iniquidades sanitárias no contexto 

brasileiro, considerando suas implicações para a formulação e implementação de políticas 

públicas no campo da saúde coletiva. Sob essa perspectiva, a escolha por uma revisão narrativa 

permitiu reunir e interpretar diferentes contribuições teóricas contemporâneas acerca da 
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produção social da saúde, possibilitando uma análise crítica das relações entre desigualdade 

social, condições de vida e acesso aos serviços de saúde. 

O levantamento bibliográfico foi realizado em bases de dados científicas amplamente 

utilizadas na área da saúde e das ciências sociais aplicadas à saúde, incluindo a Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), a Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), a 

PubMed/MEDLINE e o Google Scholar. A escolha dessas bases ocorreu em razão de sua 

relevância para a disseminação da produção científica no campo da saúde coletiva, bem como 

pela ampla indexação de periódicos nacionais e internacionais que abordam temáticas 

relacionadas aos determinantes sociais da saúde, desigualdades sociais e políticas públicas. 

A estratégia de busca foi construída a partir de descritores padronizados do DeCS 

(Descritores em Ciências da Saúde), selecionando termos diretamente relacionados ao tema 

investigado. Foram utilizados os seguintes descritores: “determinantes sociais da saúde”, 

“desigualdades em saúde”, “iniquidades em saúde”, “equidade em saúde”, “políticas públicas 

de saúde” e “saúde coletiva”. Para ampliar a sensibilidade da busca e garantir maior abrangência 

dos resultados, os descritores foram combinados por meio de operadores booleanos, utilizando-

se principalmente as expressões AND e OR. Dessa forma, estabeleceram-se estratégias de 

intercruzamento entre os termos, tais como: “determinantes sociais da saúde AND 

desigualdades em saúde”, “determinantes sociais da saúde AND políticas públicas”, “health 

social determinants AND health inequities” e “social determinants of health AND public health 

policy”, permitindo identificar publicações que abordassem simultaneamente diferentes 

dimensões do fenômeno investigado. 

Foram estabelecidos critérios de inclusão e exclusão com o objetivo de garantir 

consistência metodológica e pertinência temática ao material analisado. Como critérios de 

inclusão, consideraram-se: (1) artigos científicos publicados em periódicos acadêmicos 

revisados por pares; (2) publicações disponíveis na íntegra em formato digital; (3) textos 

publicados entre os anos de 2023 e 2025; e (4) estudos que apresentassem discussão direta 

acerca dos determinantes sociais da saúde e das desigualdades sanitárias no contexto brasileiro 

ou em contextos comparáveis. Também foram incluídos ensaios teóricos e análises 

institucionais que contribuíssem para a compreensão das dimensões estruturais das iniquidades 

em saúde. 
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Por outro lado, foram excluídos estudos que não apresentavam relação direta com o 

objeto de investigação, bem como publicações duplicadas entre as bases consultadas, resumos 

simples de eventos científicos, textos sem acesso ao conteúdo completo e produções que 

abordavam a temática exclusivamente sob perspectiva clínica ou biomédica, sem articulação 

com os determinantes sociais da saúde. Também foram descartadas publicações que tratavam 

do tema de forma periférica, sem discussão analítica consistente sobre desigualdades sociais ou 

políticas públicas de saúde. 

Após a aplicação dos critérios de seleção, procedeu-se à leitura exploratória dos títulos 

e resumos das publicações identificadas, seguida de leitura integral dos estudos considerados 

potencialmente relevantes. Em seguida, realizou-se análise interpretativa do material 

selecionado, buscando identificar categorias conceituais recorrentes na literatura, tais como 

desigualdade socioeconômica, vulnerabilidade social, desigualdade territorial, racismo 

estrutural e acesso desigual aos serviços de saúde. A sistematização dessas categorias permitiu 

organizar a discussão teórica do estudo e sustentar a análise das relações entre determinantes 

sociais e iniquidades em saúde no Brasil. 

Desse modo, a metodologia adotada possibilitou reunir e interpretar criticamente 

contribuições recentes da literatura científica, permitindo compreender de que maneira 

diferentes fatores estruturais influenciam a produção das desigualdades em saúde no país, bem 

como suas implicações para o desenvolvimento de políticas públicas orientadas pela promoção 

da equidade sanitária 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

Os Determinantes Sociais da Saúde (DSS) configuram um campo analítico central no 

debate contemporâneo da saúde coletiva, pois permitem compreender que o processo saúde-

doença não se limita às dimensões biológicas ou clínicas, articulando-se profundamente às 

estruturas sociais, econômicas e políticas que organizam a vida em sociedade. Nesse sentido, é 

bem como pontua Barata (2024) que as condições de vida, trabalho, renda, escolaridade e 
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acesso a bens e serviços públicos constituem fatores estruturais capazes de moldar o perfil 

epidemiológico das populações, produzindo desigualdades persistentes nos níveis de 

morbimortalidade.  

Sob essa perspectiva, pode-se afirmar que a saúde não emerge apenas como resultado 

de intervenções médicas ou de comportamentos individuais, mas, sobretudo, como expressão 

das condições materiais nas quais os sujeitos se inserem socialmente, tornando-se evidente que 

contextos marcados por desigualdades socioeconômicas tendem a gerar padrões igualmente 

desiguais de adoecimento e de acesso ao cuidado em saúde (Barata, 2024). 

Diante desse cenário, as iniquidades em saúde observadas no Brasil apresentam raízes 

profundamente estruturais, relacionando-se a processos históricos de desigualdade social, 

racismo estrutural e exclusão territorial que atravessam a organização do Estado e das políticas 

públicas. Conforme assinala De Mario (2023), os DSS devem ser interpretados não apenas 

como variáveis isoladas, mas como dimensões interdependentes que operam em diferentes 

níveis da vida social, estruturando oportunidades desiguais de acesso a recursos fundamentais 

para a manutenção da saúde.  

Com isso, torna-se possível compreender que fenômenos como pobreza, precarização 

do trabalho, desigualdade educacional e segregação urbana produzem efeitos cumulativos sobre 

a saúde das populações, intensificando vulnerabilidades e perpetuando ciclos intergeracionais 

de exclusão social, situação particularmente evidente em sociedades caracterizadas por 

profundas disparidades socioeconômicas, como é o caso brasileiro (De Mario, 2023). 

Nesse sentido, a análise das iniquidades em saúde no Brasil exige considerar o papel 

das políticas públicas na mediação entre as condições estruturais de vida e os resultados em 

saúde observados nas diferentes regiões do país. É bem como pontua Ribeiro et al. (2024) que 

os determinantes sociais atuam tanto no espaço doméstico quanto nas dinâmicas comunitárias 

e territoriais, estruturando padrões diferenciados de exposição a riscos e de acesso a recursos 

de proteção social.  

Assim, populações residentes em territórios marcados por precariedade habitacional, 

infraestrutura urbana insuficiente e menor disponibilidade de serviços públicos enfrentam 

obstáculos significativos para a manutenção de condições adequadas de saúde, situação que se 
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agrava quando tais fatores se combinam com desigualdades de raça, gênero e classe social, 

produzindo um cenário complexo de vulnerabilidade estrutural (Ribeiro et al., 2024). 

Sob essa perspectiva, as desigualdades regionais constituem um elemento 

particularmente relevante para a compreensão das iniquidades em saúde no Brasil, 

considerando que o território opera como dimensão estruturante da distribuição de 

oportunidades sociais e de acesso aos serviços de saúde. Conforme assinalam Amador et al. 

(2024), as disparidades socioeconômicas entre regiões brasileiras refletem-se diretamente nos 

indicadores de saúde, evidenciando que contextos caracterizados por menor desenvolvimento 

socioeconômico tendem a apresentar maior incidência de doenças evitáveis, menor acesso a 

serviços especializados e maiores taxas de mortalidade por causas preveníveis. Com isso, torna-

se evidente que o enfrentamento das desigualdades em saúde exige estratégias que ultrapassem 

a lógica estritamente assistencial, incorporando intervenções voltadas para a redução das 

desigualdades estruturais que condicionam a produção social da saúde. 

Por outro lado, as desigualdades raciais configuram um componente decisivo na 

análise das iniquidades em saúde no contexto brasileiro, uma vez que a herança histórica do 

racismo estrutural continua produzindo impactos significativos nas condições de vida e nas 

oportunidades sociais da população negra, pois de acordo com Tomasiello (2024), diferenças 

raciais e de renda influenciam diretamente o acesso aos serviços de saúde nas cidades 

brasileiras, revelando que indivíduos pertencentes a grupos socialmente marginalizados 

enfrentam maiores dificuldades para acessar cuidados médicos adequados, além de estarem 

mais expostos a condições ambientais e sociais que favorecem o adoecimento. Sob essa 

perspectiva, pode-se afirmar que as desigualdades em saúde refletem não apenas disparidades 

econômicas, mas também processos históricos de exclusão e discriminação que continuam 

estruturando o acesso desigual aos direitos sociais (Tomasiello, 2024). 

Além disso, diferentes grupos sociais enfrentam vulnerabilidades específicas que 

intensificam os efeitos dos determinantes sociais sobre a saúde, evidenciando a necessidade de 

abordagens analíticas capazes de considerar a complexidade das relações entre desigualdade 

social e processos de adoecimento. Nesse sentido, Rocha et al. (2024) destacam que populações 

privadas de liberdade, por exemplo, vivenciam condições particularmente adversas de acesso a 

serviços de saúde e proteção social, sendo frequentemente expostas a ambientes caracterizados 
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por superlotação, precariedade sanitária e limitada assistência médica. Com isso, observa-se 

que os determinantes sociais operam de maneira ainda mais intensa em contextos de exclusão 

institucional, evidenciando que determinados grupos sociais permanecem sistematicamente 

posicionados em situações de maior vulnerabilidade sanitária. 

De modo semelhante, as desigualdades sociais também influenciam a dinâmica de 

diversas doenças infecciosas no país, revelando a profunda interdependência entre condições 

socioeconômicas e padrões epidemiológicos, pois, de acordo com Oliveira et al. (2024), fatores 

como pobreza, desigualdade educacional e acesso limitado aos serviços de saúde influenciam 

significativamente a disseminação de determinadas enfermidades, incluindo infecções 

sexualmente transmissíveis como o HIV. Assim, torna-se evidente que intervenções focadas 

exclusivamente em estratégias biomédicas tendem a apresentar eficácia limitada quando não se 

articulam a políticas públicas capazes de enfrentar as condições estruturais que sustentam a 

vulnerabilidade social e sanitária das populações. 

Nesse contexto, a formulação de políticas públicas orientadas pelos determinantes 

sociais da saúde apresenta potencial estratégico para a redução das iniquidades em saúde, 

sobretudo no âmbito de sistemas universais como o Sistema Único de Saúde (SUS). Conforme 

assinala Santos (2025), políticas públicas comprometidas com a equidade devem considerar a 

complexa interação entre fatores econômicos, sociais e territoriais que condicionam o acesso 

aos serviços de saúde, reconhecendo que a promoção da saúde exige intervenções intersetoriais 

capazes de articular áreas como educação, assistência social, habitação e trabalho. Desse modo, 

pode-se afirmar que estratégias voltadas para a redução das desigualdades sociais são essenciais 

na construção de sistemas de saúde mais justos e inclusivos. 

Por fim, torna-se possível afirmar que a compreensão das iniquidades em saúde no 

Brasil exige uma abordagem analítica capaz de integrar dimensões estruturais, políticas e 

sociais que moldam a produção social da saúde, pois conforme destaca Souza (2025), 

desigualdades persistentes nos indicadores de saúde refletem não apenas falhas na organização 

dos serviços de saúde, mas também as profundas assimetrias que estruturam as relações sociais 

contemporâneas. Nesse sentido, políticas públicas orientadas pelos determinantes sociais da 

saúde apresentam potencial significativo para reduzir desigualdades e promover maior 

equidade sanitária, embora tal objetivo dependa, necessariamente, do fortalecimento de 
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estratégias intersetoriais capazes de enfrentar as raízes estruturais das iniquidades sociais que 

atravessam a sociedade brasileira. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As reflexões desenvolvidas ao longo deste trabalho permitem afirmar que as iniquidades 

em saúde observadas no Brasil não podem ser compreendidas exclusivamente a partir de 

perspectivas biomédicas ou individuais, pois se encontram profundamente enraizadas nas 

estruturas sociais que organizam a distribuição de oportunidades, recursos e condições de vida 

na sociedade. Sob essa perspectiva, torna-se evidente que os Determinantes Sociais da Saúde 

configuram um eixo interpretativo indispensável para compreender as desigualdades 

persistentes nos padrões de adoecimento e mortalidade, revelando que fatores como renda, 

escolaridade, condições de moradia, inserção no mercado de trabalho e acesso a políticas 

públicas exercendo função decisiva na produção das diferenças observadas nos indicadores de 

saúde entre distintos grupos sociais.  

Diante desse cenário, torna-se possível afirmar que a persistência das iniquidades em 

saúde no Brasil reflete a própria configuração histórica das desigualdades sociais no país, 

marcadas por processos estruturais de exclusão econômica, segregação territorial e 

discriminação racial que continuam influenciando o acesso aos direitos sociais. Os 

determinantes sociais operam de forma interdependente, articulando dimensões econômicas, 

políticas e culturais que, somadas, produzem padrões desiguais de vulnerabilidade sanitária 

entre diferentes segmentos populacionais.  

Com isso, observa-se que determinados grupos sociais permanecem sistematicamente 

expostos a condições de vida mais precárias, o que intensifica sua suscetibilidade ao 

adoecimento e limita suas possibilidades de acesso oportuno aos serviços de saúde, 

evidenciando que as desigualdades sanitárias constituem expressão direta das assimetrias 

estruturais presentes na sociedade brasileira. 

Nesse sentido, a análise desenvolvida ao longo deste estudo evidencia que a superação 

das iniquidades em saúde exige abordagens que ultrapassem os limites das intervenções 
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estritamente assistenciais, incorporando estratégias intersetoriais capazes de enfrentar as 

condições estruturais que produzem e reproduzem desigualdades sociais.  

Por outro lado, as evidências discutidas também indicam que as desigualdades raciais e 

territoriais permanecem como dimensões centrais na produção das iniquidades em saúde no 

país, revelando a persistência de padrões históricos de exclusão que continuam influenciando o 

acesso aos serviços e as condições de vida de amplos segmentos da população.  

Posto isso, pode-se afirmar que o fortalecimento de sistemas universais de saúde, como 

o Sistema Único de Saúde (SUS), constitui elemento fundamental para a construção de 

sociedades mais justas e socialmente inclusivas, especialmente em contextos marcados por 

profundas desigualdades socioeconômicas.  

Por fim, as reflexões apresentadas reforçam que a análise dos determinantes sociais da 

saúde constitui ferramenta fundamental para compreender as complexas relações entre 

desigualdade social e produção da saúde nas sociedades contemporâneas. Assim, pode-se 

afirmar que o enfrentamento das iniquidades em saúde no Brasil exige não apenas a ampliação 

do acesso aos serviços de saúde, mas também transformações estruturais capazes de reduzir as 

desigualdades sociais que continuam condicionando, de forma profunda, as trajetórias de vida 

e de adoecimento da população brasileira.
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INTEGRAÇÃO DA SAÚDE MENTAL NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À 

SAÚDE: AVANÇOS E DESAFIOS NA REDE DE ATENÇÃO 

PSICOSSOCIAL 

 

 

 

Resumo: A integração da saúde mental à 

Atenção Primária à Saúde tem se consolidado 

como eixo estratégico para a reorganização do 

cuidado psicossocial no Sistema Único de 

Saúde. Este estudo teve como objetivo analisar a 

inserção da saúde mental na Atenção Primária à 

Saúde no Brasil, destacando avanços 

institucionais e desafios relacionados à 

consolidação da Rede de Atenção Psicossocial. 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, 

com abordagem qualitativa, realizada em bases 

de dados científicas da área da saúde. Foram 

utilizados descritores relacionados à saúde 

mental e à atenção primária, combinados por 

operadores booleanos, sendo selecionados 

estudos publicados entre 2023 e 2025 que 

abordassem a organização do cuidado 

psicossocial no contexto da atenção básica. A 

análise dos estudos evidenciou avanços 

importantes na expansão da rede assistencial e 

no fortalecimento de estratégias de cuidado 

compartilhado entre equipes multiprofissionais. 

Entretanto, persistem desafios relacionados à desigualdade na distribuição territorial dos 

serviços, à fragmentação das redes de cuidado e às lacunas na formação dos profissionais para 

o manejo das demandas em saúde mental. Conclui-se que, embora tenham ocorrido progressos 

significativos na integração da saúde mental à atenção primária, a consolidação desse modelo 

de cuidado depende do fortalecimento das redes territoriais, da qualificação permanente das 

equipes de saúde e da ampliação das políticas públicas voltadas à atenção psicossocial no 

território. 

Palavras-chave: Atenção primária à saúde; Rede de atenção psicossocial; Saúde mental. 
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MENTAL HEALTH INTEGRATION IN PRIMARY HEALTH CARE: 

ADVANCES AND CHALLENGES IN THE PSYCHOSOCIAL CARE 

NETWORK 

Abstract: The integration of mental health into Primary Health Care has become a strategic 

axis for reorganizing psychosocial care within the Brazilian Unified Health System. This study 

aimed to analyze the integration of mental health in Primary Health Care in Brazil, highlighting 

institutional advances and challenges related to the consolidation of the Psychosocial Care 

Network. This is an integrative literature review with a qualitative approach conducted in 

scientific databases in the health field. Descriptors related to mental health and primary health 

care were used and combined with Boolean operators, selecting studies published between 2023 

and 2025 that addressed the organization of psychosocial care within primary care services. The 

analysis revealed important advances in the expansion of care networks and in the strengthening 

of collaborative practices among multidisciplinary health teams. However, significant 

challenges remain, particularly regarding territorial inequalities in the distribution of services, 

fragmentation of care networks and gaps in professional training for dealing with mental health 

demands. The findings indicate that although relevant progress has been made in integrating 

mental health into primary care, the consolidation of this care model depends on strengthening 

territorial networks, improving continuous professional education and expanding public 

policies focused on community-based psychosocial care. 

Keywords: Mental Health; Primary Health Care; Psychosocial Care Network. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 
 

A saúde mental tem sido progressivamente reconhecida como componente essencial da 

atenção integral à saúde, especialmente quando se considera que os processos de sofrimento 

psíquico encontram-se profundamente relacionados às condições sociais, econômicas e 

culturais que estruturam a vida cotidiana das populações. Nesse sentido, a organização das 

políticas públicas voltadas à saúde mental passou por transformações significativas nas últimas 

décadas, particularmente no contexto brasileiro, em decorrência do movimento da Reforma 

Psiquiátrica e da consolidação de modelos assistenciais orientados pela desinstitucionalização 

do cuidado e pela valorização de práticas comunitárias (Teles et al., 2024),  

    Nesse contexto, a criação da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) representou um 

marco institucional na estruturação das políticas de saúde mental no Sistema Único de Saúde, 

possibilitando a articulação entre diferentes dispositivos assistenciais e fortalecendo a inserção 

da saúde mental nos serviços da atenção básica. Pois, de acordo com Santos et al. (2023), a 
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consolidação da RAPS ampliou as possibilidades de cuidado longitudinal e territorializado, 

permitindo que a atenção psicossocial fosse incorporada ao cotidiano das práticas de saúde 

desenvolvidas nos territórios. Assim, a Atenção Primária à Saúde passou a assumir papel 

estratégico na organização do cuidado em saúde mental, especialmente por constituir o primeiro 

nível de contato entre os usuários e o sistema público de saúde. 

    Entretanto, apesar dos avanços observados na expansão da rede assistencial e na 

formulação de políticas públicas voltadas à saúde mental, persistem desafios relevantes 

relacionados à efetiva integração das ações psicossociais no âmbito da atenção primária. 

Conforme destacam França et al. (2025), desigualdades na distribuição territorial dos serviços 

especializados, dificuldades na articulação entre os dispositivos da rede assistencial e lacunas 

na formação dos profissionais de saúde continuam interferindo na organização do cuidado em 

saúde mental no contexto da atenção básica. Diante dessa realidade, emerge como problema 

central desta investigação compreender de que maneira a integração da saúde mental na 

Atenção Primária à Saúde tem sido discutida na literatura científica recente, especialmente no 

que se refere aos avanços institucionais e aos desafios estruturais que atravessam a consolidação 

da Rede de Atenção Psicossocial. 

    A realização deste estudo justifica-se pela relevância social e científica da temática, 

uma vez que a atenção psicossocial constitui elemento fundamental para a promoção da saúde, 

para a prevenção de agravos e para a garantia do direito ao cuidado em saúde mental no âmbito 

do Sistema Único de Saúde. Conforme assinalam Reis et al. (2023), a inserção da saúde mental 

na atenção primária contribui para ampliar o acesso da população aos serviços de cuidado 

psicossocial, fortalecer vínculos terapêuticos e promover estratégias de acompanhamento 

contínuo dos usuários no território. Assim, compreender os avanços e os desafios relacionados 

a esse processo torna-se fundamental para subsidiar reflexões sobre o aprimoramento das 

políticas públicas e das práticas assistenciais no campo da saúde mental. 

    Partindo dessas considerações, estabelece-se como hipótese desta investigação que, 

embora tenham ocorrido avanços importantes na estruturação da Rede de Atenção Psicossocial 

e na incorporação da saúde mental na Atenção Primária à Saúde, ainda persistem fragilidades 

estruturais e organizacionais que dificultam a consolidação de práticas psicossociais integradas 
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no território, especialmente em contextos marcados por desigualdades regionais e limitações na 

formação profissional. 

    Diante desse cenário, o presente trabalho tem como objetivo analisar, à luz da 

literatura científica recente, a integração da saúde mental na Atenção Primária à Saúde no 

Brasil, identificando avanços institucionais, estratégias de cuidado desenvolvidas no território 

e desafios relacionados à consolidação da Rede de Atenção Psicossocial no contexto do Sistema 

Único de Saúde. 

 

METODOLOGIA 

 

 

A presente investigação caracteriza-se como um estudo de abordagem qualitativa, 

estruturado a partir de uma revisão integrativa da literatura, cuja finalidade consiste em 

compreender criticamente a forma como a saúde mental tem sido incorporada às práticas da 

Atenção Primária à Saúde no contexto brasileiro. Parte-se do entendimento de que esse tipo de 

abordagem metodológica possibilita reunir e sistematizar produções científicas relevantes 

acerca de determinado fenômeno, permitindo examinar convergências, tensões e lacunas 

presentes na produção do conhecimento sobre a temática investigada. Nesse sentido, a revisão 

integrativa mostra-se particularmente adequada para analisar processos complexos 

relacionados à organização das políticas públicas de saúde e às transformações institucionais 

que atravessam o campo da atenção psicossocial. 

A definição do percurso metodológico foi orientada por uma questão norteadora voltada 

à compreensão de como a literatura científica recente tem discutido a integração da saúde 

mental na Atenção Primária à Saúde no Brasil, considerando especialmente os avanços 

institucionais e os desafios estruturais relacionados à organização da Rede de Atenção 

Psicossocial. A partir dessa problematização inicial, estruturou-se um processo de levantamento 

bibliográfico sistematizado com o objetivo de identificar publicações científicas que 

abordassem diretamente o objeto de estudo. 

A busca das produções científicas foi realizada em bases de dados amplamente 

reconhecidas na área da saúde e da saúde coletiva, contemplando a Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), a Scientific Electronic Library Online (SciELO) e o Google Scholar. A escolha dessas 
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bases justifica-se pela relevância que possuem na indexação de periódicos científicos latino-

americanos e brasileiros, especialmente aqueles voltados às discussões sobre políticas públicas 

de saúde, organização dos sistemas de atenção e práticas de cuidado em saúde mental. 

Para a realização das buscas foram utilizados descritores relacionados ao objeto da 

investigação, selecionados a partir de sua recorrência na literatura científica da área. Entre os 

principais termos empregados destacam-se “saúde mental”, “atenção primária à saúde”, “rede 

de atenção psicossocial”, “cuidado psicossocial” e “estratégia saúde da família”. Esses 

descritores foram combinados entre si mediante o uso de operadores booleanos, particularmente 

AND e OR, permitindo estabelecer diferentes estratégias de intercruzamento entre os termos. 

Dessa forma, foram utilizadas combinações como “saúde mental AND atenção primária à 

saúde”, “saúde mental AND rede de atenção psicossocial”, “atenção primária à saúde AND 

cuidado psicossocial” e “saúde mental AND estratégia saúde da família”. O intercruzamento 

desses descritores possibilitou ampliar a sensibilidade da busca e recuperar produções 

científicas que discutissem simultaneamente a organização da saúde mental e sua inserção no 

âmbito da atenção básica. 

A etapa inicial de busca resultou na identificação de cinquenta publicações 

potencialmente relacionadas ao tema investigado. Em seguida, procedeu-se à triagem desse 

material mediante leitura dos títulos, resumos e palavras-chave das produções encontradas, 

processo que permitiu verificar a pertinência dos textos em relação ao problema de pesquisa 

previamente delimitado. Para assegurar maior rigor metodológico na seleção das publicações, 

foram estabelecidos critérios de inclusão e exclusão previamente definidos. 

Entre os critérios de inclusão consideraram-se artigos científicos publicados em 

periódicos acadêmicos, disponíveis na íntegra, escritos em língua portuguesa ou inglesa e 

publicados entre os anos de 2023 e 2025, período considerado pertinente para a análise das 

discussões contemporâneas acerca da integração da saúde mental na Atenção Primária à Saúde. 

Além disso, foram selecionados trabalhos que abordassem diretamente a organização da Rede 

de Atenção Psicossocial, a atuação da atenção básica no cuidado em saúde mental ou as 

estratégias de articulação entre os diferentes dispositivos assistenciais do Sistema Único de 

Saúde. 
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Por outro lado, foram excluídas publicações duplicadas entre as bases consultadas, 

estudos que tratavam da saúde mental exclusivamente em contextos hospitalares ou 

psiquiátricos institucionalizados e textos que não estabeleciam relação direta com a organização 

da atenção primária ou com a rede de atenção psicossocial. Também foram desconsiderados 

trabalhos que não apresentavam acesso ao texto completo ou cuja temática não se mostrava 

alinhada aos objetivos da investigação. 

Após a aplicação desses critérios, dez estudos foram selecionados para compor o corpus 

final da análise. Esses trabalhos apresentaram diferentes delineamentos metodológicos, 

incluindo investigações qualitativas baseadas em entrevistas com gestores e profissionais de 

saúde, análises descritivas da organização dos serviços de saúde mental e revisões de literatura 

voltadas à discussão das práticas de cuidado psicossocial no território. A diversidade 

metodológica presente nas publicações selecionadas contribuiu para ampliar a compreensão do 

fenômeno investigado, permitindo examinar múltiplas dimensões relacionadas à inserção da 

saúde mental na atenção básica. 

A etapa de análise do material selecionado foi conduzida por meio de leitura analítica e 

interpretativa das publicações incluídas, buscando identificar elementos recorrentes nas 

discussões sobre a organização da atenção psicossocial no âmbito da atenção primária. Nesse 

processo, foram identificadas categorias temáticas que permitiram estruturar a interpretação dos 

resultados, destacando aspectos relacionados aos avanços institucionais da Rede de Atenção 

Psicossocial, às estratégias de cuidado compartilhado entre equipes multiprofissionais, às 

desigualdades territoriais na distribuição dos serviços e às lacunas existentes na formação 

profissional para o manejo das demandas em saúde mental. 

Dessa forma, o percurso metodológico adotado possibilitou construir uma síntese 

interpretativa do conhecimento científico recente acerca da integração da saúde mental na 

Atenção Primária à Saúde, permitindo compreender de maneira mais abrangente os avanços 

alcançados e os desafios que ainda se colocam para a consolidação de práticas psicossociais 

territorializadas no contexto do Sistema Único de Saúde. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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A consolidação da saúde mental no âmbito da Atenção Primária à Saúde constitui um 

dos eixos centrais da reorganização do sistema público brasileiro nas últimas décadas, 

particularmente em decorrência do movimento de reforma psiquiátrica e da criação da Rede de 

Atenção Psicossocial (RAPS). Nesse sentido, pode-se afirmar que o processo de integração 

entre saúde mental e atenção básica representa uma transformação paradigmática no modelo 

assistencial, deslocando gradualmente o foco do cuidado centrado em instituições psiquiátricas 

para práticas territorializadas, comunitárias e articuladas com o cotidiano das populações 

atendidas. É bem como pontua Santos et al. (2023), ao indicar que a inserção da saúde mental 

na atenção básica ampliou significativamente as possibilidades de cuidado longitudinal e de 

acompanhamento integral dos usuários, permitindo que o sofrimento psíquico passasse a ser 

reconhecido como dimensão legítima da atenção em saúde no território. 

Diante desse cenário, observa-se que a ampliação dos dispositivos institucionais 

voltados à atenção psicossocial constituiu um elemento decisivo para a reconfiguração das 

práticas assistenciais no sistema público de saúde. Conforme assinala Teles et al. (2024), a 

expansão da rede de serviços entre 2012 e 2018 evidenciou crescimento expressivo dos Núcleos 

Ampliados de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB), cuja ampliação aproximou-se 

de quarenta por cento no período analisado, enquanto os Centros de Atenção Psicossocial 

registraram incremento aproximado de 30,93%. Esses dados revelam um movimento 

institucional consistente de fortalecimento da rede comunitária de cuidado em saúde mental, 

permitindo maior capilaridade territorial da assistência e ampliando as possibilidades de 

articulação entre os serviços da atenção básica e os dispositivos especializados da RAPS. 

Sob essa perspectiva, destaca-se o papel estratégico do apoio matricial como 

ferramenta fundamental para a integração entre diferentes níveis da rede assistencial. Pois, de 

acordo com Tavares et al. (2023), o matriciamento constitui um dispositivo organizacional 

capaz de promover corresponsabilização entre equipes especializadas e profissionais da atenção 

básica, fortalecendo processos colaborativos de cuidado e ampliando a capacidade resolutiva 

das equipes da Estratégia Saúde da Família. Com isso, a saúde mental deixa de ser 
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compreendida como responsabilidade exclusiva de serviços especializados, passando a integrar 

o cotidiano das práticas da atenção primária, processo que favorece abordagens mais 

abrangentes do sofrimento psíquico, incluindo dimensões clínicas, familiares e sociais. 

Entretanto, apesar desses avanços institucionais, a literatura recente evidencia que a 

consolidação da atenção psicossocial na atenção básica ainda enfrenta obstáculos relevantes, 

sobretudo no que se refere à distribuição desigual dos serviços no território brasileiro. Conforme 

destaca França et al. (2025), a estrutura da rede de saúde mental apresenta forte heterogeneidade 

regional, refletindo desigualdades históricas na organização do sistema de saúde. Nesse sentido, 

observa-se que uma parcela significativa dos municípios brasileiros ainda não dispõe de 

unidades de CAPS, situação que limita a efetividade da RAPS e dificulta a implementação de 

estratégias integradas de cuidado em saúde mental, particularmente em territórios rurais ou 

socialmente vulneráveis. 

Esse quadro de desigualdade territorial acaba repercutindo diretamente na organização 

do trabalho das equipes da atenção básica. Pois, conforme assinalam Souza et al. (2025), 

gestores e profissionais frequentemente relatam dificuldades para absorver a crescente demanda 

por atendimento em saúde mental nos serviços de atenção primária, situação que tende a gerar 

sobrecarga nas equipes e a intensificar a dependência de encaminhamentos para serviços 

especializados. Com isso, a fragmentação da rede assistencial torna-se um problema recorrente, 

comprometendo a continuidade do cuidado e dificultando a construção de estratégias 

terapêuticas mais integradas. 

Outro aspecto que emerge de maneira recorrente nas análises refere-se às lacunas 

existentes na formação e na qualificação dos profissionais de saúde para lidar com demandas 

relacionadas ao sofrimento psíquico no cotidiano da atenção básica, pois Reis et al. (2023), 

afirma que muitos trabalhadores da saúde relatam insegurança no manejo de situações 

envolvendo transtornos mentais, especialmente quando se trata de casos complexos, como o 

uso problemático de substâncias psicoativas. Essa insegurança profissional, muitas vezes 

associada à ausência de formação específica em saúde mental, acaba reforçando práticas 

assistenciais centradas na medicalização e no encaminhamento precoce para serviços 

especializados. 
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Sob essa perspectiva, a educação permanente em saúde passa a ser reconhecida como 

um instrumento fundamental para a qualificação do cuidado psicossocial na atenção básica. 

Conforme assinala Fornereto et al. (2023), a construção de espaços coletivos de reflexão e 

aprendizagem no cotidiano dos serviços contribui para ampliar a capacidade dos profissionais 

em lidar com demandas subjetivas complexas, fortalecendo práticas colaborativas e 

estimulando abordagens terapêuticas mais humanizadas. Com isso, a educação permanente 

deixa de ser compreendida apenas como estratégia de capacitação técnica, passando a assumir 

papel estruturante na reorganização dos processos de trabalho em saúde. 

Outro elemento relevante diz respeito à persistência de estigmas sociais associados aos 

transtornos mentais, os quais ainda constituem barreiras importantes para o acesso e para a 

continuidade do cuidado em saúde mental. Conforme destaca Oliveira et al. (2023), 

representações negativas sobre pessoas em sofrimento psíquico permanecem presentes tanto 

nas comunidades quanto entre profissionais de saúde, influenciando práticas assistenciais e 

dificultando a construção de vínculos terapêuticos mais consistentes. Esse fenômeno torna-se 

ainda mais evidente no caso de usuários de substâncias psicoativas, grupo frequentemente 

marcado por processos de exclusão social e institucional. 

Além disso, as análises indicam que determinadas populações apresentam 

necessidades específicas de cuidado em saúde mental, exigindo abordagens terapêuticas 

sensíveis às particularidades sociais e culturais desses grupos. Conforme assinala Silva et al. 

(2025), diferenças de gênero podem influenciar a manifestação de transtornos mentais, pois 

mulheres tendem a apresentar maior prevalência de quadros de ansiedade e depressão, enquanto 

homens apresentam maior incidência de problemas relacionados ao uso de álcool e outras 

substâncias. Diante dessa afirmação, pode-se afirmar que estratégias de cuidado em saúde 

mental precisam considerar tais diferenças, incorporando perspectivas mais amplas de análise 

das condições sociais que atravessam o sofrimento psíquico. 

Por outro lado, transformações recentes no cenário sanitário brasileiro também 

produziram impactos significativos na organização dos serviços de saúde mental. A pandemia 

de COVID-19, por exemplo, impôs profundas mudanças na dinâmica dos serviços de saúde, 

restringindo atividades presenciais e exigindo a reorganização de diversas práticas assistenciais. 

Conforme argumenta França et al. (2025), esse contexto contribuiu para o fortalecimento de 
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estratégias digitais de acompanhamento em saúde mental, incluindo teleconsultas e plataformas 

virtuais de monitoramento de usuários, recursos que passaram a integrar de forma mais 

consistente o cotidiano dos serviços. 

Com isso, pode-se afirmar que as tecnologias digitais emergem como ferramentas 

promissoras para ampliar o acesso aos serviços de saúde mental, sobretudo em territórios 

marcados por escassez de profissionais especializados. Entretanto, conforme alerta Fornereto 

et al. (2023), a implementação dessas estratégias exige políticas públicas consistentes de 

inclusão digital, infraestrutura tecnológica adequada e capacitação profissional, pois, sem tais 

condições, há risco de ampliação das desigualdades no acesso aos serviços de saúde. 

Portanto, diante do conjunto de evidências apresentadas, torna-se possível 

compreender que a atenção psicossocial na atenção primária brasileira se encontra em processo 

contínuo de consolidação. É inegável que avanços institucionais importantes ocorreram nas 

últimas décadas, particularmente no que se refere à expansão da rede de serviços e à valorização 

de práticas comunitárias de cuidado. Contudo, conforme ressaltam França et al. (2025), Teles 

et al. (2024) e Santos et al. (2023), persistem desafios estruturais significativos relacionados à 

desigualdade territorial, à formação profissional e à integração efetiva entre os diferentes 

dispositivos da rede de atenção psicossocial. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A integração da saúde mental à Atenção Primária à Saúde constitui um dos movimentos 

mais relevantes na reorganização do cuidado em saúde no Brasil, especialmente quando se 

considera a progressiva substituição de modelos centrados na institucionalização psiquiátrica 

por práticas territoriais, comunitárias e orientadas pela integralidade da atenção. Nesse sentido, 

torna-se possível compreender que a construção da Rede de Atenção Psicossocial representou 

um marco na consolidação de estratégias assistenciais que reconhecem o sofrimento psíquico 

como fenômeno complexo, atravessado por dimensões sociais, culturais e subjetivas que 

exigem abordagens terapêuticas amplas e articuladas com o território. 

Diante desse cenário, os resultados analisados ao longo deste trabalho evidenciam que 
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a Atenção Primária à Saúde ocupa posição estratégica na organização do cuidado em saúde 

mental, especialmente por sua capacidade de estabelecer vínculos contínuos com os usuários e 

de desenvolver práticas de acompanhamento longitudinal. Assim, ao integrar ações de 

promoção da saúde, prevenção de agravos e cuidado psicossocial no cotidiano dos serviços, a 

atenção básica fortalece a possibilidade de construção de práticas assistenciais mais próximas 

das necessidades reais das populações atendidas, contribuindo para a ampliação do acesso e 

para a humanização do cuidado. 

Entretanto, embora avanços importantes tenham sido observados na expansão da rede 

assistencial e na consolidação de estratégias de cuidado compartilhado, permanecem desafios 

significativos que limitam a efetividade da atenção psicossocial no contexto da atenção 

primária. Entre esses desafios destacam-se as desigualdades territoriais na distribuição dos 

serviços especializados, as fragilidades na articulação entre os diferentes dispositivos da rede 

assistencial e as lacunas na formação dos profissionais de saúde para lidar com demandas 

relacionadas ao sofrimento psíquico no cotidiano dos serviços. 

Além disso, observa-se que fatores culturais e institucionais também influenciam a 

organização do cuidado em saúde mental, especialmente no que se refere à persistência de 

práticas centradas em abordagens predominantemente biomédicas e na presença de estigmas 

associados aos transtornos mentais. Tais elementos acabam interferindo na qualidade da 

assistência prestada e na construção de vínculos terapêuticos consistentes, evidenciando a 

necessidade de fortalecer processos de educação permanente em saúde e de promover mudanças 

na cultura institucional dos serviços. 

Sob essa perspectiva, torna-se evidente que o fortalecimento da saúde mental na 

Atenção Primária à Saúde depende de múltiplos fatores interdependentes, incluindo a 

ampliação da cobertura da Rede de Atenção Psicossocial, o investimento na qualificação das 

equipes multiprofissionais e o desenvolvimento de práticas assistenciais que articulem 

dimensões clínicas, sociais e comunitárias do cuidado. Nesse contexto, a valorização das 

estratégias territoriais de atenção, bem como o fortalecimento das relações entre serviços de 

saúde e comunidades, constitui elemento fundamental para a consolidação de um modelo de 

cuidado em saúde mental comprometido com a integralidade e com a dignidade das pessoas em 

sofrimento psíquico. 
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Portanto, pode-se afirmar que a consolidação da atenção psicossocial no âmbito da 

atenção primária representa um processo em constante construção, marcado simultaneamente 

por avanços institucionais relevantes e por desafios estruturais persistentes. Diante disso, torna-

se imprescindível que políticas públicas voltadas à saúde mental continuem priorizando a 

integração das redes de cuidado, a qualificação permanente dos profissionais e a redução das 

desigualdades no acesso aos serviços, de modo a fortalecer um modelo assistencial capaz de 

responder de forma efetiva às necessidades da população atendida pelo Sistema Único de 

Saúde. 
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CUIDADO HUMANIZADO EM SAÚDE MENTAL: PAPEL DA EQUIPE 

MULTIPROFISSIONAL NA REABILITAÇÃO PSICOSSOCIAL 

 

Resumo: O cuidado humanizado em saúde 

mental constitui um princípio fundamental das 

políticas públicas de saúde e das práticas 

assistenciais desenvolvidas no contexto da 

Rede de Atenção Psicossocial, especialmente 

diante da necessidade de promover 

intervenções que considerem as dimensões 

subjetivas, sociais e culturais do sofrimento 

psíquico. Nesse contexto, o presente estudo 

teve como objetivo analisar o papel da equipe 

multiprofissional na promoção do cuidado 

humanizado e nos processos de reabilitação 

psicossocial de pessoas em sofrimento mental. 

Para alcançar esse objetivo, realizou-se uma 

pesquisa de abordagem qualitativa, com 

objetivos descritivos e exploratórios, 

conduzida por meio de uma revisão narrativa 

da literatura científica. A busca bibliográfica 

foi realizada em bases de dados relevantes da 

área da saúde, incluindo Biblioteca Virtual em 

Saúde, LILACS, Organização Mundial da 

Saúde (WHO), PubMed/MEDLINE, SciELO, 

Scopus e Wiley Online Library, utilizando 

descritores relacionados à saúde mental, 

humanização do cuidado, equipe 

multiprofissional e reabilitação psicossocial. 

Após a aplicação dos critérios de inclusão e 

exclusão, foram selecionados estudos 

publicados entre 2023 e 2026 que abordavam 

a atuação das equipes multiprofissionais no contexto da atenção psicossocial. Os resultados 

indicam que a atuação interdisciplinar contribui para o desenvolvimento de práticas terapêuticas 

mais integradas e centradas nas necessidades dos usuários, favorecendo a autonomia, a 

reconstrução de vínculos sociais e a ampliação das possibilidades de reinserção social no 

contexto da reabilitação psicossocial. Conclui-se que a atuação articulada das equipes 

multiprofissionais constitui um elemento fundamental para o fortalecimento do cuidado 

humanizado e para a efetividade das estratégias de reabilitação psicossocial nos serviços de 

saúde mental, especialmente no âmbito da Rede de Atenção Psicossocial nos serviços de saúde 
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mental. 

 

Palavras-chave: Humanização da Assistência; Saúde Mental; Reabilitação Psicossocial; 

Equipe Multiprofissional. 
 

 

HUMANIZED CARE IN MENTAL HEALTH: THE ROLE OF THE 

MULTIPROFESSIONAL TEAM IN PSYCHOSOCIAL 

REHABILITATION  

 

Abstract: Humanized care in mental health constitutes a fundamental principle of public health 

policies and care practices developed within the Psychosocial Care Network (RAPS), especially 

given the need to promote interventions that consider the subjective, social, and cultural 

dimensions of psychological distress. In this context, the present study aimed to analyze the 

role of the multiprofessional team in promoting humanized care and in the psychosocial 

rehabilitation processes of people experiencing mental health challenges. To achieve this 

objective, a qualitative research approach was adopted, with descriptive and exploratory goals, 

conducted through a narrative review of the scientific literature. The bibliographic search was 

performed across relevant health databases, including the Virtual Health Library (VHL), 

LILACS, World Health Organization (WHO), PubMed/MEDLINE, SciELO, Scopus, and 

Wiley Online Library, using descriptors related to mental health, humanization of care, 

multiprofessional teams, and psychosocial rehabilitation. After applying inclusion and 

exclusion criteria, studies published between 2023 and 2026 that addressed the performance of 

multiprofessional teams within psychosocial care were selected. The results indicate that 

interdisciplinary action contributes to the development of more integrated therapeutic practices 

centered on the users' needs, favoring autonomy, the reconstruction of social bonds, and the 

expansion of possibilities for social reintegration within the context of psychosocial 

rehabilitation. It is concluded that the coordinated action of multiprofessional teams is a 

fundamental element for strengthening humanized care and for the effectiveness of 

psychosocial rehabilitation strategies in mental health services, especially within the scope of 

the Psychosocial Care Network. 

Keywords: Humanization of Care; Mental Health; Multiprofessional Team; Psychosocial 

Rehabilitation. 

 

INTRODUÇÃO 

 
A saúde mental tem ocupado posição cada vez mais central nas discussões 

contemporâneas sobre políticas públicas de saúde, sobretudo diante do reconhecimento de que 
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os transtornos mentais constituem um importante problema de saúde pública, afetando 

significativamente a qualidade de vida dos indivíduos e gerando impactos sociais, econômicos 

e familiares expressivos (Colato et al., 2025).  

Conforme o relatório da World Health Organization (2023), os transtornos mentais 

representam uma das principais causas de incapacidade no mundo, afetando milhões de pessoas 

e impactando significativamente os sistemas de saúde e de proteção social. Estima-se que 

condições como depressão, ansiedade e transtornos relacionados ao uso de substâncias estejam 

entre os principais fatores associados à perda de qualidade de vida e à redução da produtividade 

social. 

Nesse contexto, a reorganização dos modelos assistenciais voltados ao cuidado em 

saúde mental tem sido orientada por princípios que buscam superar práticas centradas 

exclusivamente no tratamento medicamentoso e na institucionalização dos indivíduos, 

priorizando abordagens que valorizem a dignidade humana, a autonomia dos sujeitos e a 

reconstrução de vínculos sociais (Jesus et al., 2025). Assim, a consolidação de práticas baseadas 

no cuidado humanizado emerge como um elemento fundamental para a construção de serviços 

de saúde mental mais inclusivos, capazes de responder às necessidades complexas das pessoas 

em sofrimento psíquico (Nascimento; Nascimento, 2025). 

Deslandes e Mitre (2023) afirmam que a humanização no campo da saúde refere-se à 

construção de práticas assistenciais baseadas no respeito à dignidade humana, na escuta 

qualificada e na participação ativa dos usuários nos processos de cuidado. Essa perspectiva 

enfatiza relações horizontais entre profissionais e pacientes, bem como a valorização das 

dimensões subjetivas da experiência do adoecimento. 

Reeves et al. (2024) destacam que o trabalho interprofissional constitui uma estratégia 

essencial para enfrentar a complexidade dos problemas de saúde mental, uma vez que a 

articulação entre diferentes saberes possibilita abordagens terapêuticas mais abrangentes e 

integradas. Nesse sentido, a interdisciplinaridade contribui para a construção de práticas 

colaborativas orientadas pela integralidade do cuidado. 

Nesse sentido, a humanização do cuidado em saúde mental relaciona-se diretamente 

com a transformação das práticas assistenciais e com a valorização de abordagens que 

considerem o indivíduo em sua totalidade, reconhecendo não apenas os aspectos clínicos do 

72

https://editoracognitus.com.br/anais/23-anais-do-ii-congresso-nacional-de-saude-materno-infantil-e-desenvolvimento-infantil-ii-consmid


 

10.71248/9786583818294-6 

sofrimento psíquico, mas também suas dimensões sociais, culturais e subjetivas (Jesus et al., 

2025). Essa perspectiva tem sido fortemente influenciada pelos princípios da Reforma 

Psiquiátrica, que propõem a substituição do modelo hospitalocêntrico por estratégias de 

cuidado territorializadas e integradas à comunidade, nas quais a reabilitação psicossocial 

assume papel central ao promover a reinserção social, o fortalecimento da autonomia e a 

reconstrução das relações sociais dos usuários dos serviços de saúde mental (Colato et al., 

2025). 

Dentro dessa lógica, a atuação da equipe multiprofissional torna-se essencial para a 

efetivação de práticas de cuidado humanizado, uma vez que a complexidade das demandas 

relacionadas ao sofrimento psíquico exige intervenções integradas que articulem diferentes 

saberes e práticas profissionais. A presença de profissionais de diversas áreas, como psicologia, 

enfermagem, serviço social, medicina, terapia ocupacional e outras especialidades da saúde, 

possibilita a construção de estratégias terapêuticas mais abrangentes, permitindo que o cuidado 

seja desenvolvido de maneira interdisciplinar e centrado nas necessidades singulares dos 

indivíduos em tratamento (Souto et al., 2025). 

Além disso, a literatura recente destaca que a abordagem multiprofissional favorece a 

construção de projetos terapêuticos mais completos e eficazes, pois permite a integração de 

diferentes perspectivas profissionais no planejamento das intervenções em saúde mental. Essa 

articulação entre saberes contribui para ampliar as possibilidades de cuidado, fortalecendo 

estratégias voltadas à reabilitação psicossocial e à promoção da autonomia dos usuários, bem 

como à reconstrução de vínculos familiares e comunitários que são fundamentais para os 

processos de recuperação e reinserção social (Dias et al., 2026). 

Entretanto, apesar dos avanços observados na organização dos serviços de saúde mental 

e na consolidação das políticas públicas voltadas à humanização do cuidado, ainda persistem 

desafios relacionados à implementação efetiva dessas práticas no cotidiano dos serviços. Entre 

esses desafios destacam-se limitações estruturais das redes assistenciais, dificuldades na 

articulação entre os diferentes níveis de atenção e obstáculos relacionados à formação e à 

capacitação dos profissionais para o desenvolvimento de práticas interdisciplinares e 

humanizadas no cuidado em saúde mental (Jesus et al., 2025). 
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Diante desse cenário, torna-se fundamental aprofundar a compreensão acerca do papel 

desempenhado pelas equipes multiprofissionais nos processos de cuidado humanizado e 

reabilitação psicossocial, considerando que a atuação integrada desses profissionais constitui 

um dos principais pilares para a construção de serviços de saúde mental capazes de promover 

o cuidado integral e a inclusão social dos usuários. Assim, o presente estudo tem como objetivo 

analisar o papel da equipe multiprofissional na promoção do cuidado humanizado em saúde 

mental e sua contribuição para os processos de reabilitação psicossocial no contexto dos 

serviços de atenção psicossocial (Fialho et al., 2025). 

 

 

METODOLOGIA 

 

 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa de abordagem qualitativa, com 

objetivos descritivos e exploratórios, desenvolvida por meio de uma revisão narrativa da 

literatura científica acerca do cuidado humanizado em saúde mental e do papel da equipe 

multiprofissional nos processos de reabilitação psicossocial.  

A escolha desse delineamento metodológico fundamenta-se na natureza interpretativa 

do tema investigado, considerando que a análise das práticas de cuidado em saúde mental 

envolve dimensões sociais, institucionais e subjetivas que demandam reflexão teórica e 

interpretação crítica da produção científica existente. Dessa forma, a revisão narrativa 

possibilita reunir, analisar e discutir diferentes perspectivas presentes na literatura 

especializada, permitindo compreender como os princípios da humanização têm sido 

incorporados às práticas assistenciais desenvolvidas nos serviços de saúde mental.  

Snyder (2023) afirma que as revisões narrativas são frequentemente utilizadas em 

estudos exploratórios quando o objetivo consiste em compreender a evolução conceitual de 

determinado tema ou sintetizar diferentes abordagens teóricas presentes na literatura científica. 

Nesse contexto, a revisão narrativa da literatura foi adotada como estratégia 

metodológica por possibilitar a integração de diferentes abordagens teóricas e empíricas 

relacionadas ao fenômeno investigado, favorecendo a análise crítica das contribuições 

científicas que discutem a atuação das equipes multiprofissionais na reabilitação psicossocial 
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de pessoas em sofrimento psíquico. Diferentemente de revisões sistemáticas, que seguem 

protocolos rígidos de seleção e análise quantitativa das evidências, a revisão narrativa permite 

uma abordagem mais reflexiva e interpretativa do conhecimento científico, possibilitando 

compreender de forma mais ampla as transformações ocorridas nas práticas de cuidado em 

saúde mental e os desafios relacionados à implementação de modelos assistenciais baseados na 

humanização do cuidado. 

A construção da pergunta de pesquisa foi orientada pelo framework PICo, ferramenta 

metodológica amplamente utilizada em estudos qualitativos na área da saúde para estruturar 

questões investigativas relacionadas a fenômenos complexos. O protocolo PICo permite 

delimitar de forma clara os principais elementos da investigação, organizando a pergunta de 

pesquisa a partir da população ou fenômeno investigado, do interesse central do estudo e do 

contexto no qual o fenômeno ocorre. A estrutura utilizada nesta pesquisa encontra-se 

apresentada na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Estrutura da pergunta de pesquisa segundo o protocolo PICo 

 

Elemento Descrição 

P (População) Usuários dos serviços de saúde mental e profissionais da equipe multiprofissional 

I (Interesse) Cuidado humanizado e práticas de reabilitação psicossocial 

Co (Contexto) Serviços de saúde mental e Rede de Atenção Psicossocial 

Tipo de estudo Revisão de literatura 

Tema central Humanização do cuidado em saúde mental 

Área de estudo Saúde mental e saúde coletiva 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 

 

A partir dessa estrutura analítica, formulou-se a seguinte pergunta de pesquisa: de que 

maneira o cuidado humanizado e a atuação da equipe multiprofissional contribuem para os 

processos de reabilitação psicossocial de pessoas em sofrimento psíquico no contexto dos 

serviços de saúde mental? 

Para responder a essa questão investigativa, realizou-se uma busca bibliográfica 

estruturada em bases de dados científicas amplamente reconhecidas na área das ciências da 

saúde, selecionadas em função de sua relevância acadêmica e de sua abrangência temática em 
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estudos relacionados à saúde mental, políticas públicas de saúde e organização dos serviços 

assistenciais. As bases consultadas encontram-se apresentadas na Tabela 2. 

 

Tabela 2 – Bases de dados utilizadas na busca bibliográfica 

 

Base de dados Especialidade Acesso 

PubMed/MEDLINE Ciências da saúde geral Gratuito 

Scopus Multidisciplinar Institucional 

Web of Science Multidisciplinar Institucional 

LILACS Saúde na América Latina Gratuito 

SciELO Periódicos científicos Gratuito 

BDENF Enfermagem Gratuito 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) Integração de bases Gratuito 

World Health Organization (WHO) Relatórios e documentos em saúde global Gratuito 

Wiley-Blackwell Publicações acadêmicas e livros científicos Institucional 

The Lancet Psychiatry Periódico científico especializado em psiquiatria Institucional 

Journal of Business Research Periódico científico multidisciplinar Institucional 

Ciência & Saúde Coletiva Periódico científico em saúde coletiva Gratuito 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 

A estratégia de busca foi construída a partir de descritores controlados provenientes do 

DeCS (Descritores em Ciências da Saúde) e do MeSH (Medical Subject Headings), 

instrumentos amplamente utilizados na indexação de produções científicas na área da saúde e 

que permitem padronizar a recuperação de informações nas bases de dados. Esses descritores 

foram selecionados considerando sua relação direta com os conceitos centrais do estudo, 

incluindo cuidado humanizado, saúde mental, equipe multiprofissional e reabilitação 

psicossocial. Os descritores utilizados encontram-se apresentados na Tabela 3. 

 

Tabela 3 – Descritores utilizados na estratégia de busca 

 

 

Português (DeCS) Inglês (MeSH) Espanhol (DeCS) 

Atenção Psicossocial Psychosocial Care Atención Psicosocial 

Equipe Multiprofissional Interdisciplinary Health Team Equipo Interdisciplinario 

Humanização da Assistência Humanization of Care Humanización de la Atención 

Reabilitação Psicossocial Psychosocial Rehabilitation Rehabilitación Psicosocial 

Revisão de Literatura Literature Review Revisión de la Literatura 

Saúde Global Global Health Salud Global 
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Português (DeCS) Inglês (MeSH) Espanhol (DeCS) 

Saúde Mental Mental Health Salud Mental 

Trabalho Interprofissional em Saúde Interprofessional Teamwork Trabajo Interprofesional en Salud 

 

Fonte: elaborado pela autora (2026), com base no DeCS - Descritores em Ciências da Saúde e no Medical Subject 

Headings (MeSH), considerando os estudos de Suely F. Deslandes e Rosa Maria Mitre (2023), Vikram Patel et al. 

(2024), Scott Reeves, Andreas Xyrichis e Merrick Zwarenstein (2024), Hannah Snyder (2023) e World Health 

Organization (2023). 

 

 

A busca bibliográfica foi realizada por meio da combinação dos descritores selecionados 

utilizando operadores booleanos (AND e OR), técnica amplamente empregada em pesquisas 

bibliográficas por permitir ampliar a sensibilidade da busca e recuperar produções científicas 

relevantes relacionadas ao tema investigado. A estrutura geral da string de busca utilizada pode 

ser representada da seguinte forma: 

 ("Humanização da Assistência" OR "Humanization of Care" OR "Humanized Care") 

AND ("Saúde Mental" OR "Mental Health") AND ("Reabilitação Psicossocial" OR 

"Psychosocial Rehabilitation") AND ("Equipe Multiprofissional" OR "Interdisciplinary Health 

Team" OR "Interprofessional Teamwork") AND ("Saúde Global" OR "Global Health") AND 

("Revisão de Literatura" OR "Literature Review"). 

Com o objetivo de garantir maior atualidade e relevância científica das publicações 

analisadas, foram aplicados filtros durante o processo de busca bibliográfica, considerando 

critérios relacionados ao período de publicação, idioma e tipo de documento. Dessa forma, 

foram selecionados estudos publicados entre os anos de 2023 e 2026, disponíveis nos idiomas 

português, inglês ou espanhol, incluindo artigos científicos, dissertações e documentos 

acadêmicos relevantes para o tema investigado, desde que apresentassem texto completo 

disponível para análise. 

Após a realização da busca bibliográfica, os estudos identificados foram submetidos a 

critérios de seleção previamente definidos, os quais permitiram delimitar o conjunto de 

publicações incluídas na análise do presente estudo. Os critérios de inclusão e exclusão 

adotados encontram-se apresentados na Tabela 4. 

 

Tabela 4 – Critérios de seleção dos estudos 
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Critérios de inclusão Critérios de exclusão 

Estudos publicados entre 2023 e 2026 Estudos publicados antes de 2023 

Pesquisas que abordam cuidado humanizado em saúde mental Estudos que não tratam de saúde mental 

Estudos que discutem equipe multiprofissional, trabalho 

interprofissional ou reabilitação psicossocial 

Estudos sem relação com práticas 

assistenciais em saúde 

Artigos científicos, revisões, teses ou dissertações 
Editoriais, cartas ou opiniões sem base 

científica 

Publicações com texto completo disponível 
Publicações incompletas ou 

indisponíveis 

Fonte: elaborado pelos autores (2026). 

 

 

Após a aplicação desses critérios, procedeu-se à leitura dos títulos, resumos e textos 

completos das publicações selecionadas, com o objetivo de identificar os estudos mais 

relevantes para a investigação proposta. Em seguida, realizou-se a análise interpretativa do 

conteúdo das produções científicas selecionadas, buscando identificar as principais abordagens 

teóricas relacionadas ao cuidado humanizado em saúde mental e ao papel da equipe 

multiprofissional nos processos de reabilitação psicossocial. A partir dessa análise, foi possível 

sistematizar os principais aspectos discutidos na literatura recente sobre o tema, subsidiando a 

construção da seção de resultados e discussão apresentada neste trabalho. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise das produções científicas selecionadas evidencia que o cuidado humanizado 

em saúde mental tem sido progressivamente compreendido como um elemento estruturante das 

práticas assistenciais desenvolvidas no âmbito das políticas públicas de saúde, especialmente 

no contexto da Reforma Psiquiátrica e da consolidação da Rede de Atenção Psicossocial, na 

qual a centralidade do sujeito, o reconhecimento de sua autonomia e a valorização das relações 

interpessoais tornam-se princípios fundamentais para a reorganização das práticas de cuidado, 

de modo que a humanização deixa de ser apenas um ideal normativo e passa a constituir um 

componente concreto das estratégias de intervenção em saúde mental (Nascimento; 

Nascimento, 2025). 

Nesse sentido, observa-se que a literatura recente aponta para a importância da 

reorganização dos modelos assistenciais em saúde mental, deslocando o foco do tratamento 
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exclusivamente biomédico para uma abordagem psicossocial que considera as dimensões 

subjetivas, sociais e culturais da experiência do sofrimento psíquico, aspecto que se mostra 

particularmente relevante quando se analisa o papel da reabilitação psicossocial como estratégia 

voltada à reinserção social, à reconstrução de vínculos comunitários e ao fortalecimento da 

autonomia dos usuários dos serviços de saúde mental, elementos que constituem pilares 

fundamentais das práticas de cuidado desenvolvidas nos serviços substitutivos ao modelo 

manicomial (Colato et al., 2025). 

Sob essa perspectiva, a atuação da equipe multiprofissional emerge como elemento 

central na efetivação do cuidado humanizado, uma vez que a complexidade das demandas 

relacionadas ao sofrimento psíquico exige intervenções integradas que articulem diferentes 

saberes e práticas profissionais, permitindo que o cuidado seja construído de maneira 

interdisciplinar e centrado nas necessidades singulares dos usuários, pois, de acordo com Souto 

et al. (2025), a atuação conjunta de profissionais como psicólogos, enfermeiros, assistentes 

sociais, terapeutas ocupacionais e médicos psiquiatras contribui para ampliar as possibilidades 

terapêuticas e favorecer processos de reabilitação que considerem o sujeito em sua totalidade. 

Além disso, é bem como pontua Dias et al. (2026) que a articulação entre diferentes 

áreas do conhecimento no cuidado em saúde mental possibilita a construção de práticas 

terapêuticas mais abrangentes, nas quais a escuta qualificada, o acolhimento e a construção de 

projetos terapêuticos singulares passam a desempenhar papel fundamental no processo de 

recuperação psicossocial dos indivíduos em sofrimento psíquico, evidenciando que a 

interdisciplinaridade constitui não apenas uma estratégia organizacional dos serviços, mas 

também um princípio ético que orienta a prática do cuidado humanizado. 

O Projeto Terapêutico Singular constitui uma ferramenta central na organização do 

cuidado em saúde mental, pois permite planejar intervenções individualizadas construídas 

coletivamente pela equipe multiprofissional em diálogo com o usuário e sua família, 

favorecendo a autonomia e a corresponsabilização no processo terapêutico (Brasil, 2023). 

Nesse contexto, torna-se igualmente relevante considerar o papel das famílias e das 

redes de apoio social no processo de cuidado em saúde mental, uma vez que a reabilitação 
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psicossocial depende da reconstrução de vínculos sociais e da ampliação das possibilidades de 

participação dos usuários em diferentes espaços da vida comunitária, situação que, conforme 

assinala Weber et al. (2026), exige que as equipes multiprofissionais desenvolvam estratégias 

de cuidado que integrem familiares e cuidadores ao processo terapêutico, fortalecendo os 

vínculos afetivos e ampliando as condições de suporte social para os usuários dos serviços de 

saúde mental. 

Por outro lado, os resultados analisados também evidenciam que a implementação do 

cuidado humanizado enfrenta desafios importantes relacionados à organização dos serviços e 

às condições estruturais das redes assistenciais, especialmente em contextos nos quais persistem 

limitações relacionadas à disponibilidade de recursos humanos, à integração entre os diferentes 

níveis de atenção e à articulação entre os serviços que compõem a Rede de Atenção 

Psicossocial, fatores que podem comprometer a continuidade do cuidado e dificultar a 

efetivação de práticas terapêuticas voltadas à reabilitação psicossocial dos usuários (Jesus et 

al., 2025). 

Nesse sentido, a literatura aponta que a consolidação de práticas humanizadas em 

saúde mental depende não apenas da atuação dos profissionais diretamente envolvidos no 

cuidado, mas também da construção de políticas públicas capazes de fortalecer a organização 

das redes assistenciais e ampliar o acesso da população aos serviços de saúde mental, 

especialmente em territórios marcados por desigualdades sociais e limitações estruturais no 

sistema de saúde, situação que, conforme discutem Viagi et al. (2025), evidencia a necessidade 

de fortalecer a Rede de Atenção Psicossocial como estratégia fundamental para garantir a 

integralidade do cuidado e a continuidade das ações terapêuticas. 

Patel et al. (2024) destacam que os determinantes sociais da saúde desempenham papel 

significativo na produção e no agravamento do sofrimento psíquico, especialmente em 

contextos marcados por desigualdades socioeconômicas, exclusão social e vulnerabilidade 

territorial. 

Outro aspecto relevante identificado refere-se à importância das condições ambientais 

e institucionais dos serviços de saúde mental na promoção de práticas de cuidado humanizado, 
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uma vez que o ambiente físico, as relações estabelecidas entre profissionais e usuários e a 

organização das atividades terapêuticas influenciam diretamente a experiência de cuidado 

vivenciada pelos indivíduos em tratamento, aspecto que se torna particularmente relevante 

quando se considera que a humanização envolve não apenas atitudes individuais dos 

profissionais, mas também a construção de ambientes terapêuticos acolhedores e capazes de 

promover o bem-estar dos usuários (Souza et al., 2025). Além disso, observa-se que a 

incorporação de práticas de cuidado integral no âmbito da atenção primária à saúde tem 

contribuído para ampliar as possibilidades de cuidado em saúde mental, favorecendo a 

identificação precoce de demandas relacionadas ao sofrimento psíquico e permitindo que as 

equipes multiprofissionais desenvolvam estratégias de acompanhamento longitudinal dos 

usuários em seus territórios de vida, aspecto que reforça a importância da integração entre 

diferentes serviços e níveis de atenção para a efetivação de práticas humanizadas de cuidado 

(Silva et al., 2025). 

Diante dessas reflexões, pode-se afirmar que o cuidado humanizado em saúde mental 

constitui um elemento fundamental para o fortalecimento dos processos de reabilitação 

psicossocial, uma vez que a valorização da singularidade dos sujeitos, a atuação interdisciplinar 

das equipes de saúde e a construção de redes de apoio social representam fatores essenciais para 

a promoção da autonomia e da reinserção social das pessoas em sofrimento psíquico, 

consolidando a humanização como um princípio ético e político que orienta a organização das 

práticas assistenciais em saúde mental (Fialho et al., 2025). 

Deslandes e Mitre (2023), Reeves et al. (2024) e Patel et al. (2024) evidenciam que a 

humanização do cuidado, a interdisciplinaridade e a organização territorializada dos serviços 

de saúde mental constituem dimensões complementares para a consolidação de práticas de 

reabilitação psicossocial. Nesse contexto, a atuação integrada das equipes multiprofissionais 

configura-se como elemento estruturante para a promoção da autonomia dos usuários, para o 

fortalecimento da inclusão social e para a continuidade do cuidado no âmbito da Rede de 

Atenção Psicossocial.                                                                                                               
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A análise da literatura indica que o cuidado humanizado, associado à atuação da equipe 

multiprofissional, contribui para a reabilitação psicossocial ao promover práticas centradas no 

sujeito, integração entre saberes profissionais e elaboração de Projetos Terapêuticos Singulares. 

Essas ações favorecem a autonomia dos usuários, o fortalecimento de vínculos sociais e a 

inclusão no âmbito da Rede de Atenção Psicossocial. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa teve como objetivo analisar o papel da equipe multiprofissional 

na promoção do cuidado humanizado em saúde mental e sua contribuição para os processos de 

reabilitação psicossocial no contexto dos serviços de atenção psicossocial. A partir da revisão 

narrativa da literatura recente, foi possível compreender que a humanização do cuidado 

constitui um eixo estruturante das práticas contemporâneas em saúde mental, especialmente no 

âmbito da Rede de Atenção Psicossocial, onde se busca superar modelos assistenciais centrados 

exclusivamente na medicalização e na institucionalização do sofrimento psíquico. A análise dos 

estudos selecionados evidencia que a atuação integrada das equipes multiprofissionais 

representa um elemento fundamental para a efetivação de práticas de cuidado orientadas pela 

integralidade, pela escuta qualificada e pela valorização da singularidade dos sujeitos. A 

articulação entre diferentes saberes profissionais favorece a construção de intervenções 

terapêuticas mais abrangentes, capazes de considerar simultaneamente os aspectos clínicos, 

sociais e subjetivos envolvidos nos processos de adoecimento mental. Nesse sentido, a 

interdisciplinaridade não se configura apenas como uma estratégia organizacional dos serviços, 

mas como um princípio ético e político que sustenta práticas assistenciais mais humanizadas e 

inclusivas. 

Entretanto, a literatura analisada também revela que a consolidação do cuidado 

humanizado ainda enfrenta desafios significativos no cotidiano dos serviços de saúde mental. 

Persistem limitações estruturais relacionadas à organização das redes assistenciais, à 

insuficiência de recursos humanos e à fragmentação entre os diferentes níveis de atenção. Além 

disso, observa-se que a formação profissional nem sempre contempla de maneira suficiente o 

desenvolvimento de competências voltadas ao trabalho interdisciplinar, à construção de 
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vínculos terapêuticos e à compreensão das dimensões sociais que permeiam o sofrimento 

psíquico. Tais aspectos indicam que a efetivação da humanização do cuidado depende não 

apenas da atuação dos profissionais, mas também de investimentos institucionais e da 

consolidação de políticas públicas comprometidas com a ampliação e qualificação dos serviços 

de saúde mental. Outro ponto relevante identificado refere-se à necessidade de fortalecer a 

articulação entre os serviços da Rede de Atenção Psicossocial e os territórios nos quais os 

usuários estão inseridos. A reabilitação psicossocial pressupõe a reconstrução de vínculos 

comunitários e a ampliação das possibilidades de participação social dos indivíduos em 

sofrimento psíquico, o que exige estratégias de cuidado que integrem famílias, redes de apoio 

social e diferentes políticas públicas voltadas à proteção social e à garantia de direitos. 

Do ponto de vista acadêmico, este estudo contribui para ampliar o debate sobre a 

importância da atuação multiprofissional na construção de práticas humanizadas em saúde 

mental, evidenciando que a reabilitação psicossocial depende de abordagens integradas que 

reconheçam a complexidade dos processos de adoecimento e recuperação. Ao sistematizar 

produções científicas recentes, a pesquisa também permite identificar avanços e lacunas 

presentes na literatura, indicando caminhos para o aprimoramento das práticas assistenciais e 

para o fortalecimento das políticas de saúde mental. 

Como limitação, destaca-se o fato de que o estudo se baseia em uma revisão narrativa 

da literatura, o que possibilita uma análise interpretativa do tema, mas não contempla a 

investigação empírica direta das práticas desenvolvidas nos serviços de saúde mental. Nesse 

sentido, recomenda-se que pesquisas futuras desenvolvam estudos de campo que investiguem 

a experiência de profissionais, usuários e familiares no contexto da Rede de Atenção 

Psicossocial, permitindo compreender de forma mais aprofundada os desafios e as 

potencialidades da implementação do cuidado humanizado no cotidiano dos serviços. 

Assim, conclui-se que a promoção do cuidado humanizado em saúde mental demanda 

não apenas a atuação qualificada e articulada das equipes multiprofissionais, mas também o 

fortalecimento das redes de atenção psicossocial, a ampliação e consolidação das políticas 

públicas e o incentivo a práticas assistenciais fundamentadas na integralidade do cuidado, na 
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inclusão social e no reconhecimento da dignidade, da autonomia e dos direitos dos sujeitos em 

sofrimento psíquico. Nesse contexto, torna-se fundamental promover a cidadania da população, 

especialmente das pessoas que vivem em situação de maior vulnerabilidade social, como 

indivíduos em situação de pobreza, pessoas em situação de rua, usuários de substâncias 

psicoativas, populações periféricas, mulheres vítimas de violência, crianças e adolescentes em 

risco social, pessoas idosas, pessoas com deficiência e outros grupos historicamente 

marginalizados. Essas populações, muitas vezes, enfrentam dificuldades de acesso a direitos 

básicos e fundamentais para a manutenção da vida, como saúde, alimentação, moradia, 

educação e proteção social, o que reforça a necessidade de políticas e práticas de cuidado 

comprometidas com a equidade, a justiça social e a garantia de direitos
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GOVERNANÇA DA BIOSEGURANÇA NO BRASIL: ARTICULAÇÃO 

ENTRE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA, SANITÁRIA E 

AMBIENTAL NA PREVENÇÃO DE RISCOS BIOLÓGICOS  

 

 

 

Resumo: O presente estudo teve como objetivo 

analisar a governança da biosegurança no Brasil, 

com ênfase na articulação entre vigilância 

epidemiológica, sanitária e ambiental na 

prevenção de riscos biológicos. Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, de abordagem 

qualitativa e caráter analítico-descritivo, 

realizada nas bases SciELO, BVS, 

PubMed/MEDLINE e Google Scholar, no 

período de 2017 a 2026, utilizando descritores 

DeCS/MeSH relacionados à biossegurança, 

vigilância em saúde e risco biológico. Após 

aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, 

foram selecionadas sete produções para análise 

temática comparativa. Os resultados 

comprovaram que o Brasil dispõe de arcabouço 

normativo estruturado e experiências relevantes 

no fortalecimento da vigilância ambiental e da 

capacidade laboratorial estratégica, 

especialmente em contextos de emergências 

sanitárias. Entretanto, persistem fragmentação 

administrativa, desafios na coordenação 

federativa, limitações na interoperabilidade dos 

sistemas de informação e distanciamento entre 

diretrizes normativas e práticas institucionais. 

Conclui-se que o fortalecimento da governança 

da biosegurança exige integração funcional 

entre os sistemas de vigilância, consolidação de 

cultura institucional preventiva, investimento 

contínuo em infraestrutura tecnológica e 

formulação de marco nacional integrado de 

biossegurança e bioproteção, capaz de articular 

regulação, gestão e execução territorial de forma 

sistêmica e sustentável. 

 

Palavras-Chave: Biossegurança; Governança 

em Saúde; Vigilância em Saúde; Vigilância 

Sanitária; Vigilância Ambiental. 
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BIOSECURITY GOVERNANCE IN BRAZIL: ARTICULATION 

BETWEEN EPIDEMIOLOGICAL, SANITARY, AND 

ENVIRONMENTAL SURVEILLANCE IN THE PREVENTION OF 

BIOLOGICAL RISKS  

 

Abstract: This study aimed to analyze biosafety governance in Brazil, with an emphasis on the 

articulation between epidemiological, sanitary, and environmental surveillance in the 

prevention of biological risks. It is an integrative literature review, with a qualitative approach 

and analytical-descriptive character, conducted in the SciELO, BVS, PubMed/MEDLINE, and 

Google Scholar databases, from 2017 to 2026, using DeCS/MeSH descriptors related to 

biosafety, health surveillance, and biological risk. After applying the inclusion and exclusion 

criteria, seven publications were selected for comparative thematic analysis. The results showed 

that Brazil has a structured regulatory framework and relevant experiences in strengthening 

environmental surveillance and strategic laboratory capacity, especially in the context of health 

emergencies. However, administrative fragmentation, challenges in federative coordination, 

limitations in the interoperability of information systems, and a gap between normative 

guidelines and institutional practices persist. It is concluded that strengthening biosecurity 

governance requires functional integration between surveillance systems, consolidation of a 

preventive institutional culture, continuous investment in technological infrastructure, and the 

formulation of an integrated national biosecurity and bioprotection framework capable of 

articulating regulation, management, and territorial execution in a systemic and sustainable 

way.  

 

Keywords: Biosecurity; Health Governance; Health Surveillance; Sanitary Surveillance; 

Environmental Surveillance. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A governança da biosegurança no Brasil insere-se em um contexto global marcado pela 

intensificação da circulação de agentes biológicos, pela ampliação das fronteiras 

tecnocientíficas e pela necessidade de respostas regulatórias capazes de equilibrar 

desenvolvimento científico, proteção ambiental e segurança sanitária. A consolidação da 

biossegurança como campo normativo e político relaciona-se à emergência de riscos 

decorrentes da biotecnologia, da manipulação de organismos geneticamente modificados e do 

manejo de agentes infecciosos, demandando instrumentos jurídicos e institucionais específicos 

voltados à proteção da saúde humana e do meio ambiente (Gomes; Souza, 2023).  

88

https://editoracognitus.com.br/anais/23-anais-do-ii-congresso-nacional-de-saude-materno-infantil-e-desenvolvimento-infantil-ii-consmid


 

10.71248/9786583818294-7 

No âmbito laboratorial, a biossegurança é compreendida como um conjunto de práticas, 

normas e dispositivos destinados à prevenção de acidentes e à mitigação de exposições a 

agentes biológicos potencialmente danosos, abrangendo trabalhadores, comunidade e 

ecossistemas. A biossegurança em ambientes acadêmicos e de saúde descreve que, apesar da 

existência de diretrizes técnicas e exigências relacionadas ao uso de equipamentos de proteção 

individual e protocolos operacionais, persistem lacunas na formação, na padronização e na 

implementação efetiva dessas medidas em diferentes contextos institucionais (Rivero; Mariano, 

2025).  

A discussão contemporânea amplia o escopo da biossegurança ao incorporar a dimensão 

da bioproteção, especialmente no que se refere a laboratórios de alta e máxima contenção 

biológica. Análise comparativa entre o arcabouço normativo brasileiro e referenciais 

internacionais mostra inconsistências, descentralização na supervisão e níveis heterogêneos de 

aderência a padrões globais de conformidade, cenário que fragiliza a preparação frente a 

doenças emergentes e reemergentes (Mendonça et al., 2024). 

Levantamento nacional sobre laboratórios de alta contenção identificou inexistência de 

dados oficiais consolidados, ausência de sistema centralizado de supervisão e dificuldades 

relacionadas à sustentabilidade financeira dessas estruturas. O diagnóstico apresentado reforça 

a necessidade de uma Política Nacional de Biossegurança e Bioproteção que integre gestão de 

riscos, cultura de segurança e planejamento estratégico de distribuição dessas instalações no 

território brasileiro (Mendonça, 2024).  

No plano estratégico, modelo de análise de risco fundamentado nos princípios da ISO 

31000, aplicado ao contexto brasileiro, estrutura critérios hierarquizados para avaliação de 

ameaças biológicas com potencial ofensivo. A aplicação do processo analítico hierárquico 

atribuiu maior peso ao impacto à saúde humana em comparação a dimensões econômicas e 

ambientais, revelando a centralidade da proteção da vida na definição de prioridades 

institucionais (Silva et al., 2025).  

Paralelamente, a vigilância sanitária configura-se como pilar do Sistema Único de Saúde 

(SUS), articulando ações regulatórias, preventivas e de controle de riscos associados a produtos, 

serviços e ambientes de interesse à saúde coletiva. Revisão bibliográfica sobre o tema descreve 

avanços na estruturação de sistemas de informação e na regulação sanitária, ao mesmo tempo 
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em que explicita fragmentação de ações e entraves na gestão intergovernamental, elementos 

que dificultam a consolidação de práticas intersetoriais integradas (Holanda et al., 2023).  

No campo da vigilância ambiental, avaliação do sistema de Vigilância em Saúde das 

Populações Expostas a Substâncias Químicas registrou, entre 2011 e 2021, mais de 16 mil 

intoxicações exógenas e mais de 17 mil áreas contaminadas ou potencialmente contaminadas 

no país. Embora o sistema apresente utilidade para reconhecimento de exposições, foram 

identificadas limitações operacionais, baixa flexibilidade e necessidade de aprimoramento de 

indicadores de desempenho, o que comprova desafios estruturais na proteção ambiental e 

sanitária (Silva et al., 2025).  

Nesse cenário, a governança da biosegurança requer articulação efetiva entre vigilância 

epidemiológica, sanitária e ambiental, considerando que riscos biológicos extrapolam o 

ambiente laboratorial e incidem sobre cadeias produtivas, serviços de saúde, ecossistemas e 

fluxos internacionais. A integração normativa e informacional entre esses sistemas configura 

requisito essencial para redução de vulnerabilidades estruturais e fortalecimento da capacidade 

de resposta estatal (Gomes; Souza, 2023).  

A ocorrência de emergências sanitárias recentes e a circulação ampliada de patógenos 

reforçam a necessidade de modelos integrados de vigilância capazes de detectar precocemente 

surtos, monitorar exposições ambientais e regular atividades potencialmente geradoras de risco 

biológico. A ausência de marco regulatório nacional abrangente para biossegurança e 

bioproteção, especialmente em ambientes de alta contenção, constitui fragilidade na 

coordenação sistêmica e na uniformização de padrões técnicos (Mendonça et al., 2024).  

A cultura de biossegurança, entendida como conjunto de valores, práticas e 

compromissos institucionais voltados à prevenção de riscos, emerge como componente 

estruturante da governança. Diagnóstico nacional aponta que a falta de padronização normativa 

e de supervisão centralizada compromete a consolidação de práticas preventivas homogêneas, 

afetando a efetividade das medidas de contenção e controle (Mendonça, 2024). 

Diante desse contexto, a problemática que orienta o presente estudo consiste em 

compreender de que forma a governança da biosegurança no Brasil tem se estruturado a partir 

da articulação entre vigilância epidemiológica, sanitária e ambiental, bem como quais limites 

institucionais e normativos dificultam essa integração na prevenção de riscos biológicos. 
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Interroga-se se os instrumentos regulatórios vigentes, os sistemas de informação e os 

mecanismos de coordenação interinstitucional apresentam coerência e suficiência para 

assegurar resposta integrada frente às ameaças contemporâneas (Silva et al., 2025). 

A justificativa fundamenta-se na relevância estratégica da biosegurança para a proteção 

da saúde pública, da defesa agropecuária e do meio ambiente, além da necessidade de fortalecer 

políticas públicas orientadas por gestão de riscos e integração intersetorial. As fragilidades 

identificadas nos marcos regulatórios e nos sistemas de vigilância reforçam a pertinência de 

análise crítica voltada ao aprimoramento da coordenação entre as diferentes instâncias de 

vigilância (Holanda et al., 2023). 

Assim, o objetivo geral deste estudo é analisar a governança da biosegurança no Brasil, 

com ênfase na articulação entre vigilância epidemiológica, sanitária e ambiental na prevenção 

de riscos biológicos. De forma específica, pretende-se contextualizar o arcabouço normativo 

vigente, examinar os principais entraves à integração entre os sistemas de vigilância e discutir 

a necessidade de mecanismos coordenados de gestão de riscos, à luz das evidências empíricas 

e normativas recentes.  

  

METODOLOGIA 
 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de natureza qualitativa e caráter 

analítico-descritivo, voltada à análise da governança da biosegurança no Brasil a partir da 

articulação entre vigilância epidemiológica, sanitária e ambiental na prevenção de riscos 

biológicos. O delineamento adotado possibilitou integrar produções com diferentes abordagens 

metodológicas, ensaios teóricos, revisões, estudos documentais e investigações empíricas, 

permitindo examinar dimensões normativas, institucionais, operacionais e tecnológicas 

relacionadas à organização sistêmica da proteção à saúde, conforme apresentado na seção de 

Resultados e Discussão. 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases SciELO, BVS (Biblioteca Virtual em 

Saúde), PubMed/MEDLINE e Google Scholar, considerando a consolidação da Política 

Nacional de Vigilância em Saúde (PNVS) e publicações recentes sobre infraestrutura 
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laboratorial e bioproteção. Foram utilizados descritores controlados do DeCS/MeSH, 

combinados por operadores booleanos AND e OR, a saber: Biossegurança (Biosafety); 

Vigilância em Saúde (Health Surveillance); Vigilância Sanitária (Health Regulation); 

Vigilância Ambiental (Environmental Health Surveillance) e Governança em Saúde (Health 

Governance). 

Os critérios de inclusão abrangeram: (1) artigos originais, revisões, ensaios analíticos 

ou estudos documentais publicados em português ou inglês; (2) textos disponíveis na íntegra; 

(3) produções que abordassem diretamente a interface entre biossegurança e pelo menos um 

dos eixos de vigilância epidemiológica, sanitária ou ambiental no contexto brasileiro; (4) 

publicações que discutissem aspectos normativos, institucionais, operacionais ou estratégicos 

da governança de riscos biológicos. Foram excluídos textos que tratavam exclusivamente de 

biossegurança laboratorial sem articulação com políticas públicas ou sistemas de vigilância, 

bem como produções duplicadas entre as bases. 

A seleção ocorreu em três etapas: leitura de títulos, análise de resumos e avaliação 

integral do texto. Após aplicação dos critérios, foram incluídas sete produções e excluída uma 

por não contemplar a articulação entre os sistemas de vigilância, conforme descrito na seção 

correspondente. A extração dos dados considerou: autoria, ano de publicação, tipo de estudo, 

foco temático, contribuições centrais, dimensão da vigilância abordada e implicações para a 

governança da biosegurança. 

A análise foi conduzida por meio de síntese temática e comparativa, permitindo 

identificar convergências, tensões e lacunas entre referenciais normativos, arranjos 

institucionais e capacidade operacional. A organização interpretativa seguiu três eixos 

analíticos previamente definidos: (1) estrutura normativa e arranjos institucionais; (2) 

integração entre vigilâncias e coordenação federativa; (3) infraestrutura laboratorial, 

plataformas tecnológicas e cultura institucional de biossegurança. O processo interpretativo 

considerou a relação entre regulação, gestão pública e implementação prática, sem dissociar 

arcabouço jurídico e execução territorial. 

Por se tratar de pesquisa de natureza documental e bibliográfica, sem envolvimento 

direto de seres humanos ou animais, não houve necessidade de submissão ao Comitê de Ética 

em Pesquisa, conforme dispõe a Resolução CNS nº 510/2016 para pesquisas que utilizam dados 

92

https://editoracognitus.com.br/anais/23-anais-do-ii-congresso-nacional-de-saude-materno-infantil-e-desenvolvimento-infantil-ii-consmid


 

10.71248/9786583818294-7 

de domínio público. Entre as limitações metodológicas destacam-se a dependência de 

publicações indexadas, a heterogeneidade dos delineamentos incluídos e a concentração de 

análises em nível federal, o que pode restringir a compreensão de dinâmicas subnacionais. 

Ainda assim, a integração de diferentes abordagens possibilitou examinar a governança da 

biosegurança sob perspectiva sistêmica e intersetorial, coerente com os objetivos propostos no 

estudo.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A busca e seleção resultaram na inclusão de sete produções e exclusão de uma por não 

abordar diretamente a articulação entre vigilância epidemiológica, sanitária e ambiental na 

prevenção de riscos biológicos. O conjunto contempla ensaios teóricos, análises institucionais, 

estudo transversal e avaliação documental, permitindo examinar dimensões normativas, 

operacionais e tecnológicas da governança da biosegurança no Brasil. As publicações 

distribuem-se entre 2017 e 2025, abrangendo consolidação normativa, integração das 

vigilâncias, infraestrutura laboratorial e práticas profissionais de biossegurança.  A 

caracterização detalhada dos estudos selecionados, incluindo autores, ano de publicação, tipo 

de estudo, objetivos e principais contribuições, encontra-se apresentada na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Caracterização dos estudos incluídos.  

 

AUTOR/ANO TIPO DE ESTUDO FOCO CONTRIBUIÇÃO 

CENTRAL 

De Seta et al., 2017 Ensaio teórico Sistema Nacional 

de Vigilância 

Sanitária 

Organização dos sistemas 

nacionais e limites 

regulatórios na proteção da 

saúde 

Bezerra, 2017 Revisão teórica Vigilância em 

saúde ambiental 

Marcos institucionais e 

desafios da incorporação 

ambiental ao SUS 

Busato et al., 2022 Estudo documental Vigilância 

ambiental 

Intersetorialidade e 

comunicação na prevenção 

de agravos 
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Morais et al., 2020 Estudo transversal Biossegurança 

profissional 

Discrepância entre 

conhecimento normativo e 

prática 

Werneck, 2025 Ensaio analítico Epidemiologia e 

vigilância 

Institucionalização da 

vigilância e interface 

ciência-gestão 

Pereira et al., 2025 Ensaio estratégico Plataformas 

tecnológicas 

Infraestrutura laboratorial e 

resposta a emergências 

Souza; Melo Neto, 2024 Revisão bibliográfica Governança 

ambiental 

Limites da efetividade 

normativa e desafios 

institucionais 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026.  

 

A estrutura de proteção à saúde descrita por De Seta et al. (2017) organiza-se em dois 

sistemas nacionais distintos, preservando especificidades históricas da vigilância sanitária e da 

vigilância em saúde. A vigilância sanitária exerce função regulatória sobre bens e serviços, 

enfrentando constrangimentos políticos e econômicos que impactam sua autonomia técnica. 

Essa conformação repercute diretamente na prevenção de riscos biológicos, pois a regulação 

sanitária constitui instrumento de contenção de ameaças associadas a produtos, ambientes e 

tecnologias. A fragmentação estrutural mencionada pelos autores impõe necessidade de 

coordenação permanente entre instâncias federativas para evitar sobreposição ou lacunas 

operacionais. 

Por outro lado, Bezerra, (2017) descreve a vigilância em saúde ambiental como campo 

em processo de amadurecimento, estruturado a partir da relação entre ambiente e adoecimento 

coletivo. O autor ressalta que a incorporação das questões ambientais ao SUS ocorre de maneira 

gradual, condicionada por disputas conceituais e limitações institucionais. A abordagem 

interdisciplinar é apresentada como requisito para compreender exposições ambientais 

complexas, inclusive aquelas relacionadas a agentes biológicos. Essa perspectiva amplia a 

governança da biosegurança para além do ambiente laboratorial, incorporando território e 

desigualdade socioambiental. 

Busato et al. (2022) confirmam que a efetividade da vigilância ambiental depende da 

articulação intersetorial e da comunicação com a população. A intensificação de ações em 

períodos de maior circulação vetorial revela caráter responsivo das intervenções. A participação 
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social e a transparência institucional fortalecem a legitimidade das medidas preventivas. Essa 

dimensão comunicativa, ausente na análise estrutural de (De Seta et al., 2017) introduz 

componente territorial na governança, indicando que coordenação normativa não é suficiente 

sem mobilização social. 

Segundo Werneck, (2025) a institucionalização da vigilância em saúde e a necessidade 

de integrar epidemiologia às decisões públicas. A PNVS ampliou o escopo da vigilância para 

promoção e proteção, superando a centralidade exclusiva no controle de doenças transmissíveis. 

Contudo, a tradução do conhecimento epidemiológico em ação administrativa exige 

alinhamento entre formação profissional, pesquisa aplicada e gestão federativa. Essa análise 

converge com a preocupação de Pereira et al. (2025) sobre articulação sistêmica, porém enfatiza 

a dimensão epistemológica da governança. 

A PNVS instituiu um marco orientador para a organização das ações de vigilância no 

Sistema Único de Saúde, definindo princípios, diretrizes e responsabilidades compartilhadas 

entre as esferas de gestão. A política estabelece que a vigilância deve atuar de forma integrada, 

envolvendo vigilância epidemiológica, sanitária, ambiental e saúde do trabalhador, com foco 

na proteção da saúde coletiva e na redução de riscos e agravos. Essa diretriz amplia a 

compreensão da vigilância para além da notificação de doenças, incorporando ações contínuas 

de monitoramento, prevenção e resposta a ameaças sanitárias (Brasil, 2018). 

 Nesse contexto, a PNVS reforça a necessidade de articulação entre sistemas de 

informação, laboratórios de referência e estruturas territoriais de vigilância, favorecendo a 

produção de evidências que subsidiem decisões em saúde pública e aprimorem a capacidade de 

resposta diante de riscos biológicos e emergências sanitárias (Brasil, 2018). 

 Pereira et al. (2025) ainda ressalta que as plataformas tecnológicas da Fiocruz foram 

reorganizadas para ampliar diagnóstico molecular e vigilância genômica. A centralização de 

equipamentos e expertise técnica permitiu monitoramento de variantes e adaptação de 

protocolos. Essa experiência demonstra que infraestrutura permanente constitui ativo 

estratégico na prevenção e controle de riscos biológicos. Diferentemente das análises 

predominantemente normativas de Bezerra, (2017) e Souza; Melo e Neto (2024), que  o enfoque 

recai sobre capacidade operacional instalada. 
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A operacionalização da PNVS também evidencia desafios relacionados à coordenação 

federativa e à capacidade institucional dos serviços locais de vigilância. A implementação da 

política pressupõe planejamento integrado, qualificação permanente das equipes e 

fortalecimento das redes laboratoriais e de informação em saúde. Além disso, a PNVS enfatiza 

a importância da vigilância territorializada, baseada na análise contínua das condições de vida, 

do ambiente e dos determinantes sociais que influenciam a ocorrência de riscos biológicos 

(Brasil, 2018).  

Essa abordagem favorece intervenções preventivas mais precoces e orientadas por 

evidências, contribuindo para a construção de sistemas de vigilância mais responsivos e 

articulados com a atenção à saúde. Dessa forma, a consolidação da PNVS reforça a integração 

entre diferentes componentes da vigilância e fortalece a governança sanitária no enfrentamento 

de ameaças biológicas contemporâneas (Brasil, 2018). 

Outrossim, Morais et al. (2020) identificaram discrepância entre conhecimento das 

normas de biossegurança e adoção efetiva de práticas recomendadas entre profissionais de 

odontologia. A maioria declarou conhecer as orientações da ANVISA, porém parte significativa 

não as implementava integralmente. Esse achado introduz dimensão comportamental na 

governança, demonstrando que regulamentação formal não assegura conformidade prática. A 

cultura institucional de segurança aparece como variável decisiva para prevenção de exposições 

ocupacionais. 

Com isso, Souza; Melo; e Neto (2024) analisam governança ambiental sob perspectiva 

normativa, destacando que a Constituição de 1988 consolidou bases protetivas amplas, mas a 

efetivação concreta apresenta limitações. A distância entre arcabouço jurídico e ação 

administrativa repercute na capacidade de resposta a riscos ambientais e biológicos. Essa leitura 

aproxima-se da crítica de De Seta et al. ( 2017) sobre constrangimentos institucionais, embora 

enfatize a dimensão ambiental e o princípio do desenvolvimento sustentável. 

A convergência entre vigilância epidemiológica, sanitária e ambiental configura-se 

como condição estruturante para a prevenção de riscos biológicos. Nesse contexto, decisões em 

saúde pública não se restringem à interpretação de evidências técnicas, pois também 

incorporam dimensões sociais, econômicas e políticas que influenciam a formulação e a 

implementação das ações sanitárias. A coordenação entre os diferentes níveis de gestão do SUS 
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torna-se, portanto, indispensável para assegurar a harmonização de informações, protocolos e 

fluxos laboratoriais. Essa articulação institucional reforça a necessidade de integração funcional 

entre os sistemas de vigilância, preservando suas especificidades históricas e operacionais, sem 

que isso implique fusão estrutural das instâncias responsáveis pela proteção da saúde coletiva 

(Morais et al., 2020; Werneck, 2025). 

A dimensão territorial da vigilância ambiental relaciona-se diretamente à distribuição 

desigual de riscos à saúde, incluindo contaminações ambientais e a presença de vetores 

biológicos em diferentes contextos socioespaciais. Nesse cenário, a prevenção demanda 

articulação entre políticas ambientais, sanitárias e sociais, considerando as especificidades dos 

territórios e as condições de vida das populações expostas (Bezerra, 2017).  

Essa perspectiva é ampliada ao se reconhecer que processos de comunicação pública e 

participação social fortalecem a efetividade das ações preventivas e favorecem maior 

legitimidade das intervenções sanitárias. Dessa forma, a governança da vigilância ambiental 

passa a integrar três dimensões complementares: a estrutura normativa que orienta as ações 

institucionais, a mobilização territorial voltada ao enfrentamento dos riscos e a articulação 

intersetorial necessária para responder a problemas complexos de saúde coletiva (Bezerra, 

2017; Busato et al., 2022). 

A capacidade laboratorial estratégica analisada por Pereira et al. (2025) evidencia que a 

preparação para futuras pandemias depende da manutenção contínua de infraestrutura 

tecnológica e científica. A elevada demanda diagnóstica observada durante a pandemia reforçou 

a relevância da integração entre redes de vigilância e plataformas laboratoriais especializadas. 

Esse arranjo institucional permitiu ampliar a capacidade de monitoramento e resposta diante da 

circulação de agentes biológicos emergentes.  

A sustentabilidade dessas estruturas, entretanto, requer financiamento estável, 

planejamento de longo prazo e fortalecimento da governança científica, condição que dialoga 

com as críticas institucionais sobre limitações administrativas e operacionais presentes na 

gestão ambiental e sanitária (Souza; Melo Neto, 2024). 

A discrepância entre a existência de normas e a efetiva adoção de práticas de 

biossegurança observada por Morais et al. (2020) salienta que a governança sanitária envolve 

processos educativos permanentes e mecanismos institucionais de supervisão. A prevenção de 
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riscos biológicos não se restringe à elaboração de protocolos formais, pois sua efetividade 

depende da incorporação cotidiana das práticas de segurança pelos profissionais (Busato et al., 

2022). 

Nesse sentido, a internalização das diretrizes de biossegurança está diretamente 

relacionada à cultura organizacional, à qualificação das equipes e à presença de sistemas de 

fiscalização e monitoramento. Essa dimensão comportamental amplia a compreensão da 

governança da biosegurança ao complementar as análises estruturais e tecnológicas discutidas 

nas demais abordagens. 

A articulação entre os sistemas nacionais de vigilância preserva especificidades 

históricas e institucionais, ao mesmo tempo em que exige coordenação estratégica contínua 

entre as diferentes instâncias de gestão. A integração funcional proposta por Morais et al. (2020) 

encontra respaldo na necessidade de tradução do conhecimento epidemiológico em decisões 

administrativas e políticas, conforme destacado por Werneck (2025).  

A convergência dessas perspectivas evidencia que a governança da biosegurança 

depende da cooperação institucional, da clareza regulatória e da circulação qualificada de 

informações entre os diferentes níveis do sistema de saúde. Nesse contexto, a prevenção de 

riscos biológicos requer simultaneamente estrutura normativa consistente e capacidade 

operacional instalada para responder a ameaças sanitárias complexas (Morais et al., 2020; 

Weneck 2025).  

A governança da biosegurança no Brasil apresenta avanços relacionados à consolidação 

do arcabouço normativo, à ampliação das ações de vigilância ambiental e ao fortalecimento 

progressivo da capacidade laboratorial estratégica. Apesar desses progressos, persistem 

desafios associados à fragmentação administrativa, às desigualdades territoriais e à adesão 

incompleta às práticas de segurança nos serviços de saúde. A prevenção de riscos biológicos 

exige, portanto, coordenação federativa efetiva, investimento contínuo em ciência aplicada e 

integração entre vigilância epidemiológica, sanitária e ambiental. A sustentabilidade dessas 

ações depende de compromisso político e técnico permanente, aliado à consolidação de uma 

cultura institucional voltada à proteção coletiva e à gestão qualificada dos riscos sanitários.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A análise desenvolvida permitiu compreender a governança da biosegurança no Brasil 

como um campo estruturado por múltiplos arranjos institucionais e normativos que buscam 

articular vigilância epidemiológica, sanitária e ambiental na prevenção de riscos biológicos. Em 

resposta ao objetivo proposto, verificou-se que o país dispõe de base regulatória consolidada e 

de experiências institucionais relevantes no âmbito da vigilância em saúde, especialmente no 

fortalecimento progressivo da vigilância ambiental, na institucionalização da Política Nacional 

de Vigilância em Saúde e na ampliação da capacidade laboratorial estratégica voltada ao 

monitoramento de agentes biológicos. Esses elementos demonstram que a estrutura de proteção 

sanitária brasileira apresenta fundamentos institucionais capazes de sustentar ações preventivas 

e respostas a emergências em saúde pública.  

Entretanto, os resultados evidenciaram que a existência de marcos normativos e 

estruturas organizacionais não garante, por si só, a efetividade da governança da biosegurança. 

Persistem desafios associados à fragmentação administrativa entre sistemas de vigilância, à 

dificuldade de coordenação federativa e à limitada interoperabilidade entre plataformas de 

informação em saúde. Além disso, observou-se que a distância entre diretrizes institucionais e 

práticas profissionais representa um fator crítico para a prevenção de riscos biológicos, 

indicando que a governança da biossegurança depende não apenas de instrumentos regulatórios, 

mas também da consolidação de cultura institucional voltada à segurança e à gestão qualificada 

de riscos. 

Outro aspecto relevante identificado refere-se à necessidade de integração funcional 

entre os diferentes componentes da vigilância em saúde. A prevenção de ameaças biológicas 

contemporâneas exige circulação contínua de informações epidemiológicas, articulação entre 

redes laboratoriais e coordenação entre políticas ambientais, sanitárias e epidemiológicas. 

Nesse sentido, a governança da biosegurança demanda planejamento sistêmico capaz de 

articular regulação, gestão e execução territorial das ações de vigilância, preservando as 

especificidades operacionais de cada área sem comprometer a integração estratégica do sistema 

de saúde. 
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Como limitação do estudo, destaca-se o fato de a investigação ter sido desenvolvida por 

meio de revisão narrativa da literatura e análise documental, o que restringe a análise às 

evidências disponíveis nas publicações científicas e documentos institucionais selecionados. 

Essa característica pode limitar a compreensão de dinâmicas operacionais específicas 

observadas em contextos locais de implementação das políticas de vigilância, especialmente 

em níveis subnacionais do Sistema Único de Saúde. 

Diante dessas considerações, recomenda-se que pesquisas futuras aprofundem a análise 

empírica da governança da biosegurança em diferentes contextos regionais do país, 

investigando a interação entre laboratórios, serviços de vigilância e estruturas de gestão 

territorial. Estudos voltados à avaliação da interoperabilidade dos sistemas de informação, à 

análise da capacidade operacional das redes laboratoriais e ao desenvolvimento de indicadores 

de integração entre vigilâncias também podem contribuir para o aprimoramento das políticas 

públicas voltadas à prevenção de riscos biológicos. Dessa forma, o fortalecimento da 

governança da biosegurança no Brasil dependerá da consolidação de mecanismos institucionais 

capazes de integrar conhecimento científico, regulação sanitária e capacidade operacional em 

uma estratégia sistêmica e sustentável de proteção da saúde coletiva. 
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